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Para que todos vejam, e saibam, e 
considerem, e juntamente entendam 
que a mão do Senhor fez isso. 

Isaías 41:20 
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Um dos maiores travões aos delitos não 
é a crueldade das penas, mas a sua 
infalibilidade (...) A certeza de um 
castigo, mesmo moderado, causará 
sempre impressão mais intensa que o 
temor de outro mais severo, aliado à 
esperança de impunidade.                                              
                                     Cesare Beccaria 
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RESUMO  
 
 

A presente monografia tem como objetivo analisar as estratégias adotadas no 
combate ao crime organizado nas regiões de fronteira entre Brasil e Paraguai, com 
foco na efetividade das operações policiais. Inicialmente, discute-se o conceito e as 
principais características das organizações criminosas, contextualizando sua 
origem, estrutura hierárquica, formas de atuação e expansão. Observa-se que 
facções como o Primeiro Comando da Capital (PCC) e o Comando Vermelho têm 
ampliado significativamente sua influência nas zonas fronteiriças, aproveitando-se 
de fragilidades estatais e estruturais para consolidar seus negócios ilícitos, como o 
tráfico de drogas, armas, contrabando e lavagem de dinheiro. Diante desse cenário, 
destaca-se a necessidade de um aparato legislativo mais eficiente, sendo 
promulgada a Lei nº 12.850/2013, um marco na definição jurídica de organização 
criminosa, que contribuiu para esclarecer os elementos caracterizadores dessa 
estrutura. A análise das operações policiais na fronteira evidenciou a relevância da 
atuação conjunta entre diferentes órgãos de segurança, como Polícia Federal, 
Polícia Rodoviária Federal, Batalhão de Polícia de Fronteira (BPFron) e Forças 
Armadas, além da cooperação internacional, especialmente com o Paraguai. 
Foram destacadas operações como Ágata, Sentinela, Hórus e Nova Aliança, que 
têm gerado resultados expressivos em apreensões, prisões e na desarticulação de 
redes criminosas. Apesar das dificuldades enfrentadas, como a escassez de 
recursos e de pessoal especializado, os dados demonstram um avanço significativo 
no combate ao crime organizado. Conclui-se que a cooperação institucional, o uso 
de inteligência e o fortalecimento das fronteiras são fundamentais para uma 
resposta mais efetiva à criminalidade transnacional. 
 
Palavras-chave: Crime organizado; Direito Penal; Fronteira; Operações policiais; 
Organizações.  
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INTRODUÇÃO 
 
 
Observa-se que a faixa de fronteira delimitada entre Brasil e Paraguai se 

apresenta em constante desenvolvimento econômico e social. Nesse contexto, 

verifica-se um aumento significativo no fluxo de pessoas e mercadorias que 

circulam diariamente pela região, atravessando a fronteira entre ambos os países.  

Apesar de muitas pessoas fazerem a travessia em atividades cotidianas, essa 

região acaba sendo palco de uma grande ocorrência de atividades ilícitas, 

alimentadas pelas redes internacionais do tráfico. Torna-se, assim, um território 

estratégico para o transporte ilícito de drogas, armas e outros produtos ilegais para 

o território brasileiro. Dessa forma, a faixa de fronteira é utilizada como meio tanto 

por turistas quanto por membros ou pessoas ligadas a organizações criminosas, 

que se misturam entre as pessoas para driblar a fiscalização de agentes e efetuar 

o transporte de ilícitos sem serem percebidos.  

Quando se fala em organização criminosa ou crime organizado, apesar de ser 

um assunto amplamente discutido no cenário atual, ainda se encontra dificuldades 

para referenciar e discorrer sobre essa temática. A criminalidade está presente no 

cotidiano de toda sociedade, sobretudo nas regiões de fronteira com o Brasil, sendo 

a fronteira com o Paraguai um dos principais pontos para o desenvolvimento e a 

expansão das atividades dessas organizações no território nacional. Essa faixa de 

fronteira é bastante almejada pelas organizações, pois oferece diversas 

oportunidades de lucro, seja pelo transporte de drogas, cigarros, armas, munições, 

agrotóxicos, substâncias psicotrópicas entre outros.  

Com o grande fluxo diário de pessoas e veículos pelas rodovias que 

percorrem e se ligam às fronteiras, faz-se necessário um intenso trabalho de 

fiscalização por parte dos órgãos de segurança, como a Polícia Federal (PF), a 

Polícia Rodoviária Federal (PRF), ao Batalhão de Polícia de Fronteira (BPFron), 

entre outros órgãos de repressão ao crime organizado. Esses órgãos têm a missão 

de inibir e combater essa rede criminosa que perpassa as fronteiras, trazendo caos 

e insegurança à população brasileira. Embora a atuação policial se utilize de alguns 

mecanismos para conseguir identificar mercadorias ilícitas e integrantes dessas 

organizações, os criminosos se adaptam constantemente para evadir-se dessa 

detecção, o que dificulta a efetiva aplicação dos procedimentos policiais, trazendo 

assim uma fragilidade para a segurança pública nesta região. Nesse sentido, a 
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presente pesquisa parte da seguinte problemática: de que forma as organizações 

criminosas se aproveitam das fragilidades na atuação policial para expandir seus 

negócios e até que ponto as operações policiais são eficazes no combate ao crime 

organizado na fronteira Brasil/Paraguai? 

Desta forma, o presente trabalho busca analisar, sob o aspecto social, as 

fragilidades encontradas nas operações policiais realizadas na faixa de fronteira, 

investigando as dificuldades enfrentadas pelos órgãos responsáveis e os 

obstáculos encontrados para conseguir desmascarar e capturar os ilícitos que 

percorrem e assolam esta região.  

Quanto à relevância acadêmica da pesquisa, ela visa apresentar e demonstrar 

as medidas e estratégias que podem auxiliar no enfrentamento desses crimes 

trazendo maior segurança à região de fronteira, quando se trata de crime 

organizado.  

Não obstante, no âmbito das relações jurídicas, a análise deste tema visa 

examinar a legislação correspondente às organizações criminosas, 

compreendendo os crimes praticados por elas e também a omissão de agentes que 

se eximem da fiscalização de maneira adequada, conforme a legislação penal.  

Para realização desta pesquisa, será utilizado, em primeiro momento, a 

pesquisa bibliográfica, com foco na temática do crime o crime organizado na 

fronteira Brasil/Paraguai, com ênfase nas operações policiais conjuntas entre os 

dois países. Para tanto, adotar-se-á uma abordagem qualitativa, com o intuito de 

compreender como essas operações têm sido planejadas e estruturadas no 

enfrentamento aos criminosos. 

Em consonância, o método utilizado nesta abordagem será o dedutivo, 

partindo do conceito de como surgiram essas organizações no território brasileiro, 

especialmente em razão da disputa pela área da faixa de fronteira. Desta forma, 

busca-se analisar a estruturação dessas organizações, permitindo um maior 

entendimento de como atuam na região de fronteira com o Paraguai. 

Não obstante a isso, será crucial analisar a sua forma de estruturação para 

compreender quem de fato é o mandante por trás de todo o esquema, e quem 

executa, analisando ainda o entendimento de doutrinadores a respeito de sua 

estruturação em consequência da legislação vigente.  

Para melhor compreensão da matéria, dividir-se-á o trabalho em três 

capítulos. Em um primeiro momento, buscar-se-á compreender o conceito e 
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características das organizações, como de fato são estruturadas a partir da 

perspectiva de doutrinadores, além de um breve relato sobre o seu contexto 

histórico. Ainda no primeiro, abordará a expansão das organizações criminosas, 

suas atividades, regiões de maior atuação e as principais facções brasileiras que 

dominam esse ramo. Bem como a análise da evolução das legislações acerca das 

organizações, e como de fato são aplicadas em um contexto concreto, além da 

tipificação do crime organizado, o que venha a caracterizar o envolvimento em tais 

grupos.  

Quanto ao segundo capítulo, esse buscará apresentar a análise das 

operações policiais na fronteira Brasil/Paraguai, percorrendo a atuação policial na 

esfera fronteiriça, as parcerias dos órgãos policiais atuantes no combate ao crime 

organizado, abordando as principais operações realizadas ao longo dos anos e que 

ganharam destaque em contexto nacional. Ainda, abordar alguns índices e 

resultados obtidos com as operações e abordar as dificuldades enfrentadas pelos 

agentes no combate ao crime organizado.  

Por fim, o terceiro e último capítulo destina-se à uma análise em torno da 

discussão da efetividade das estratégias adotadas, apresentando indicadores de 

efetividade, bem como dados de apreensões e prisões que demonstrem a efetiva 

atuação dos órgãos de segurança na repressão às organizações criminosas. 

Também será feita uma breve comparação com outras regiões de fronteira, onde a 

criminalidade igualmente se faz presente. Além disso, serão apresentadas 

propostas de melhorias que estão em pauta para a defesa das fronteiras, as quais 

servirão de auxílio para combate às organizações criminosas.  
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1 O CRIME ORGANIZADO NO BRASIL 
   

 

Ao longo deste capítulo, serão abordados o conceito e as principais 

características do crime organizado no Brasil, seu surgimento, e sua forma de 

expansão no território brasileiro. Além disso, será realizada uma análise do 

contexto legal específico e da tipificação jurídica dessa prática no país. Não 

obstante, o estudo sobre a expansão dessas organizações examinará sua 

estruturação interna e identificará quais delas atuam atualmente no Brasil, 

permitindo-se, assim, o prosseguimento da pesquisa de forma ampla, com foco na 

relação entre o crime organizado e a fronteira brasileira. 

 

 

1.1 CONCEITOS E CARACTERÍSTICAS  
   

 

O crime organizado é um tema amplamente conhecido e debatido, embora 

seja também complexo e de difícil acesso a dados precisos sobre sua origem e 

características específicas.  

A expressão “crime organizado” remete à característica de grupos tanto 

locais, nacionais ou transnacionais, os quais são administrados por criminosos, que 

tem por intenção levar à prática das atividades ilícitas. Já a ideia de crime, é 

exatamente a prática de uma atividade considerada ilícita pela legislação, seja ela 

qual for. Trata-se de uma construção social herdada de diferentes nações, que, ao 

longo da história, se influenciaram mutuamente, deixando marcas culturais 

ganhando cada vez mais formas e características individuais em cada território 

onde se desenvolveu (Oliveira, 2008). Embora sejam evidenciadas algumas 

características semelhantes entre os grupos criminosos, eles evoluem em uma 

velocidade muito maior do que a capacidade da justiça de percebê-los e 

conseguirem combatê-los. No contexto da sociedade brasileira há diversos desses 

grupos, sendo estes as chamadas organizações criminosas, que se desenvolveram 

diante de suas particularidades, assumindo características próprias e peculiares, 

além de normas internas voltadas às suas necessidades. As influências políticas, 

policiais, territoriais, econômicas e sociais também se tornaram base para o 
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desenvolvimento também se tornaram base para o desenvolvimento de sua 

estrutura (Nucci, 2017).  

Segundo Mendroni (2020), são reconhecidas quatro formas que caracterizam 

as organizações criminosas. A primeira forma é tradicional, ou clássica, a qual é 

constituída por uma formação hierárquica entre os seus integrantes, a classe mais 

baixa como sendo os soldados, que executam de fato o trabalho, em seguida os 

gerentes que recebem a ordem para mandar executar, e o superior chefe, quem de 

fato comanda a organização, detendo o domínio do fato criminoso. Nesta forma de 

organização, a divisão de tarefas a serem executadas é clara, e deve ser seguida 

conforme repassado por cada classe hierárquica, Mendroni (2020) ainda cita que 

essa forma seria como uma característica de organização advinda da máfia. 

A segunda forma é classificada como organizações criminosas empresariais, 

nessa característica se utilizam do aparato legal para sua seguridade, da mesma 

forma como a clássica, aqui o chefe é o dono da empresa que demanda ao diretor 

que venha praticar fraude em licitações envolvendo o meio empresarial, ou a 

formação de um cartel, nessa situação quem de fato é dono da situação e do 

resultado é o “chefe” ou o “senhor”. Caso o seu diretor se negue a cumprir a tarefa 

criminosa, esse poderá ser substituído por outro que se disponha a executar 

(Mendroni, 2020). 

Para Braz (1999) a criminalidade está sujeita às necessidades do mercado e 

vem se renovando a cada novo avanço, com isso, faz-se dizer que os delitos 

cometidos por estes são bem abrangentes, não atingindo vítimas específicas, mas 

sim uma coletividade e o próprio Estado. Sendo capaz de provocar danos 

considerados “invisíveis”, segundo ele, mas que bem-sucedidos, causam um 

impacto econômico sentido por todos.  

O que faz Mendroni (2020) relatar a terceira característica evidenciada por 

ele, chamada de organizações criminosas endógenas. Diferente das demais, essa 

se caracteriza pela divisão de funções entre os participantes e por uma hierarquia 

clara, em que há um mandante, geralmente distante da execução dos crimes, e 

executores que operam de maneira direta. Os ocupantes de cargos de chefia 

juntamente com subordinados, determinam e esquematizam ações criminosas de 

corrupção, desvios de verbas públicas, lavagem de dinheiro, entre outras situações 

dentro de órgãos públicos, sendo uma das formas mais comuns no meio criminoso 

e que envolve o âmbito político. O conjunto de pessoas envolvidas na forma 
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endógena seguem cegamente todas as ordens de seus superiores, apesar do 

mandante tirar a maior parte do proveito do delito, os executores desfrutam e tiram 

proveito da situação em que são envolvidos, a ambição por serem recompensados 

futuramente causa um alvoroço entre os envolvidos, usufruir em parte do valor 

desviado, o reconhecimento dentro da repartição onde desenvolve suas atividades, 

ou até mesmo uma promoção dentro da própria organização, os instigam a fazerem 

parte dessa esquematização.  

Conforme as demais formas, e na própria endógena, quem se negue a 

executar o que lhe é mandado pode ser facilmente substituído e outro poderá 

executar, até mesmo com maior agilidade e facilidade (Mendroni, 2020). 

A quarta forma em algumas situações se assemelha a endógena, e é 

designada como organização criminosa terrorista. Nessa forma, a organização 

também procura reunir o maior número possível de integrantes, além de seguir 

cegamente todas as ordens que lhe são designadas, seja qual for a demanda da 

atividade. O mandante do delito também vai tirar a maior parte do proveito 

adquirido, enquanto seus integrantes aguardam uma ação de compensação pela 

atividade, como dinheiro ou reconhecimento por parte dos superiores (Mendroni, 

2020). 

Braz (1999), em meio a todos esses aspectos ressalta que o sucesso das 

organizações, seja qual for a forma de atuação, está em sua estrutura 

organizacional, aproveitar da fragilidade de certos sistemas do Estado para poder 

provocar, executar e expandir a seus resultados.  

Diante dessa perspectiva ressaltam-se as características evidenciadas 

nessas quatro formas: 

 

A presença de itens de planejamento empresarial (controle do custo das 
atividades necessárias, recrutamento controlado de pessoal, modalidades 
do pagamento, controle do fluxo de caixa, de pessoal e de “mercadorias” 
ou “serviços”, planejamento de itinerários, divisão de tarefas, divisão de 
territórios e contatos com autoridades etc.) constitui fortemente indício do 
crime organizado (Gomes, 2013 apud Masson; Marçal, 2018, p. 58).  

 

Desta maneira a característica mais marcante é a divisão de tarefas 

estruturada em hierarquia, essencial para o funcionamento do grupo. Apesar de 

cada integrante já ter sua função previamente atribuída para a prática do delito, o 

objetivo em comum do grupo é obter de forma direta ou indireta vantagem de 
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qualquer natureza, econômica, objetos, poder, ascensões em cargos ou até mesmo 

postos políticos (Masson; Marçal, 2018). 

Salientando ainda mais o conceito sobre crime organizado, Lima (2007) relata 

como: 

 [...] é caracterizado por qualquer grupo que tenha algum tipo de estrutura 

formalizada cujo objetivo primário é a obtenção de dinheiro através de 

atividades ilegais. Tais grupos mantêm suas posições pelo uso de 

violência, corrupção, fraude ou extorsões (Gaiotti; Shinzato, 2007 apud 

Lima, 2007, p. 189). 

 

Embora a conceituação de crime organizado não seja também algo fácil de 

definir, identificar suas origens é ainda mais difícil, já que seus primeiros sinais 

remontam a contextos históricos complexos e pouco documentados, visto que, “[...] 

as organizações criminosas são tão antigas quanto a própria atividade criminosa” 

(Lima, 2007, p. 191).  

Como exemplo histórico, pode-se citar a atuação de piratas que, no início, 

estavam ligados a interesses das Coroas europeias, mas que, com o tempo, 

passaram a agir de forma autônoma e lucrativa, organizando-se em redes com 

objetivos próprios. Com o processo de colonização da América do Sul, os 

espanhóis, na região do Peru e da Bolívia, cultivavam, exploravam e 

comercializavam a coca, porém com o passar do tempo os agricultores locais 

dominaram esse cultivo, migrando para a Colômbia, onde se tornou a região com 

maior produção e comercialização do produto, dando início a grandes organizações 

criminosas, como o Cartel de Cali e o Cartel de Medellín (Silva, 2003 apud Lima, 

2007). 

Já na região entre o Paraguai e a Argentina, por volta do ano de 1514, com a 

chegada dos portugueses a área conhecida como Rio da Prata, que fazia parte de 

uma localização em meio aos dois países, além de seu percurso passar pela Bolívia 

e Brasil, obteve-se informações que aquele local era cercado por riquezas, não 

demorando para gerar conflitos entre espanhóis e portugueses. A ambição por 

terras levou centenas de pessoas à morte, dando início ao estereótipo de 

organizações criminosas. O planejamento de emboscadas de uma nação para com 

a outra, o saqueamento de cargas das embarcações, além de roubos a “[...] peças 

de ouro e prata que comprovaram a façanha e alimentaram ainda mais as 

ambições” (Bueno, 2006 apud Burgath, 2024, p. 34). 
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Outra atividade considerada de certa forma criminosa, que começou a tomar 

forma diante desse cenário, foi o contrabando, o transporte de produtos locais 

advindo do Paraguai para demais países, dando início a uma rede de comércio 

ilegal. Segundo Oliveira (2008), relata que os produtos feitos de comércio na época 

eram a prata, o mate, a pecuária, o charque e o próprio couro dos animais mortos. 

Com o passar dos séculos esse modelo de atividade somente cresceu, por se fazer 

presente em uma área de fronteira com o território brasileiro, deu margem a novas 

possibilidades de desenvolvimento e do cometimento das mais diversas formas de 

crimes, dando início a uma rede internacional do crime organizado, especialmente 

com o transporte da própria maconha, cocaína, acrescentado por armas, cigarros, 

pneus, agrotóxicos entre outros. 

Em suma, o processo histórico entre essas nações contribuiu 

significativamente para a consolidação das características do atual crime 

organizado. A estrutura hierárquica, a ambição por lucros e o desejo de poder são 

as características que permanecem até os dias atuais nesses grupos. Ademais as 

organizações criminosas continuam a se expandir e aprimorar, ganhando poder, 

notoriedade e aliados, o que dificulta ainda mais o trabalho das instituições de 

segurança e justiça na sua contenção. 

 

 

1.2 A EXPANSÃO DAS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS 

 

 

As organizações criminosas vêm crescendo de maneira consistente ao longo 

dos anos, diversificando suas atividades e ampliando suas áreas de atuação. Como 

destaca Mendroni (2020, p. 48), essas organizações compreendem um vasto leque 

de ações ilícitas: 

 

Compreende atividades como tráfico de entorpecentes, roubo de carga e 
de carros, desmanche, fraudes, falsificações, extorsão, ameaça, 
concussão, corrupção, receptação de mercadorias roubadas, de armas 
etc. As grandes organizações criminosas não podem se dar ao luxo de 
depender de apenas uma atividade criminosa. 

 

Desta maneira o grupo criminoso consegue expandir seus negócios para 

diferentes áreas e territórios, se transformando em uma evidente rede criminosa, a 
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sua ramificação também se estende a outros países, com o intuito único de 

conseguir ampliar ao máximo seus ganhos ilegais (Andrade, 2011). 

Com o intuito de crescimento e expansão do crime organizado, é inegável a 

relevância que as fronteiras trazem para essa obtenção de lucro. Justamente por 

terem como consequência problemas estruturais e fragilidades, utilizam-se desse 

“benefício” para se estruturarem (Gazola; Silva, 2012). 

A fronteira entre Brasil e Bolívia, especialmente nas cidades de Corumbá e 

Ladário, ilustra bem essa lógica. Identificadas como as “cidades corredor”, 

tornaram-se rotas preferenciais para o tráfico de drogas, devido à facilidade de 

obtenção da mercadoria e à presença de uma rede interna de distribuição que 

abastece grandes centros urbanos como Rio de Janeiro e São Paulo (Costa; 

Oliveira, 2012). 

Essa faixa de fronteira, envolvendo o estado do Mato Grosso do Sul, sempre 

foi considerada altamente lucrativa pelos criminosos. Pela sua influência na região, 

estão bem-preparados, com infraestrutura sofisticada, recebendo todo o amparo 

necessário, forças armadas particulares, modernas e pessoas especializadas para 

dar o suporte tanto no transporte das drogas, quanto auxílio como infiltrados nos 

órgãos estatais, para melhor execução das ações (Silva, 2022 apud Gazola; Silva, 

2024). 

Segundo Costa e Oliveira (2012), o marco mais visível desse auxílio com os 

órgãos estatais na faixa de fronteira está na aduana da Receita Federal, que de 

acordo com relatos, raramente ocorrem operações de fiscalização, sendo assim a 

droga, ou qualquer outro ilícito, entra tranquilamente em Corumbá e Ladário. Porém 

não há de se dizer que não existe fiscalização, mas é somente na saída de 

Corumbá, na BR 262, onde o estado vem sendo vigiado e cobrado em relação à 

tramitação desse tipo de comércio, que de fato ocorre a fiscalização. Ainda, é nesse 

local onde são presas as famosas “mulas do tráfico”, pessoas que já fizeram esse 

percurso de saída do território estrangeiro e adentram o território brasileiro com o 

ilícito, em seu corpo ou escondido em meio a seus pertences, camuflando ainda 

mais a fiscalização e ludibriando os agentes. 

Não somente a fronteira que liga a Bolívia com o Mato Grosso do Sul se faz 

destaque aos olhos dos grupos criminosos, como também as cidades que fazem 

fronteira com o Paraguai, as quais são consideradas como o “coração” do crime 

organizado na América do Sul. As mais visadas pelos grupos, são as cidades de 
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Ponta Porã (MS) com fronteira a Pedro Juan Caballero (PY), Mundo Novo (MS) a 

Salto del Guairá (PY) e Coronel Sapucaia (MS) com Capítan Bado (PY), ganhando 

destaques tanto pela facilidade de acesso ao lado paraguaio, quanto pela facilidade 

do fluxo de ilícitos e o descaminho de mercadorias. 

Costa e Oliveira (2012, p. 143) destaca essa consideração feita pelo crime 

organizado: 

 

Não é, portanto, qualquer região de fronteira entre países que reúne essas 
condições, e é a cidade (o núcleo urbano) de fronteira que vai se 
configurar como o espaço propício para as oportunidades de negócio e de 
atração de mão-de-obra e como um mercado consumidor.  

 

Ou seja, não é qualquer fronteira que irá coincidir com as necessidades dos 

criminosos, e sim cidades onde lhe oferecem oportunidade de negócio, onde os 

criminosos observam a facilidade em efetuar o transporte de ilícitos, com pouca 

fiscalização, além da mão de obra dos residentes e as parcerias para que venham 

a expandir os seus negócios no mercado. 

O Mato Grosso do Sul é visto como uma rota do tráfico internacional de 

drogas, armas e cigarros, sendo um significativo ponto de captação de pessoas 

para a prática das atividades. A quem pressuponha que essa região coincidiu para 

o início dos famosos grupos do crime organizado. Com esse evidente destaque 

acabou ganhando notoriedade aos olhos de grandes organizações criminosas, que 

viam a região como uma oportunidade de negócio, tornando-se objeto de desejo 

dos criminosos se estabelecerem e prosperarem. 

Diante disso, o Comando Vermelho (CV), foi a primeira facção a se fixar nas 

fronteiras com o Mato Grosso do Sul e com o Paraguai, sendo atraídos pela alta 

lucratividade da maconha oriunda do Paraguai, como também da cocaína oriunda 

da Bolívia. Apesar de terem se estabelecido por um longo período nessa região, 

após algumas brigas com outros criminosos a facção foi desmantelada, mantendo-

se apenas os fragmentos da sua passagem pela atividade fronteiriça, como a 

lavagem de dinheiro advinda do tráfico e alguns infiltrados que permanecem na 

região para evitar conflitos com outros grupos rivais (Gazola; Silva, 2024). 

Atualmente, aponta-se que a facção predominante na região é o Primeiro 

Comando da Capital (PCC), o qual controla o crime organizado e os presídios da 

região. Apesar de sua maioria pertencer ao estado de São Paulo, o estado do Mato 
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Grosso do Sul oferece a segunda maior estrutura de apoio a organização, incidindo 

o seu controle em cerca de 60 dos 79 municípios do estado (Hashimoto, 2022 apud 

Gazola; Silva, 2024). 

Com início nos anos 2000, quando os líderes da facção foram enviados aos 

presídios da região, desde então o PCC se manteve em uma posição vantajosa no 

mercado da droga, contando com a aliança da maioria dos prisioneiros, desta forma 

a organização seguiu atuando cada vez mais em sua política de expansão, 

operando no setor atacadista do tráfico, bem como a parceria com aliados do 

estado, o qual vem elevando ainda mais a captação de lucros para dentro da 

facção (Hashimoto, 2022 apud Gazola; Silva, 2024). 

Não obstante somente a região do Mato Grosso do Sul, se torna evidente 

outra região com bastante influência na propagação do crime organizado, a 

fronteira da cidade de Foz do Iguaçu (BR) com a Ciudad del Leste (PY), conhecidas 

como as cidades gêmeas. A região se destaca pelo plano de relações 

internacionais, com a economia, cultura e política, além da fácil mobilidade 

populacional pela famosa Ponte da Amizade, que liga os dois países, de forma 

constante, contribuindo para a influência do cotidiano fronteiriço.   

A facção criminosa do PCC ainda controla o tráfico de drogas nessa região, 

especialmente no transporte da maconha, conseguindo expandir seus negócios, 

abastecendo o sul e sudeste brasileiro, bem como o mercado europeu, reforçando 

a sua estratégia de negociação e expansão dentro desse ramo (Gomes, 2017 apud 

Cavalcante, 2023). 

No entanto, para mostrar seu poder e concorrência no mercado do tráfico 

integrantes do PCC associados a um traficante brasileiro naturalizado paraguaio, 

articularam e executaram a morte de um grande rival, que vinha atrapalhando a 

expansão da organização criminosa, sendo considerado como um dos mais 

poderosos da fronteira. Em 15 de junho de 2016, na cidade de Pedro Juan 

Caballero (PY), o empresário e traficante Jorge Rafaat, um dos últimos “reis da 

fronteira”, foi assassinado a mando da organização. A notícia ganhou destaque 

tanto no âmbito nacional, quanto internacional, considerada uma das ações mais 

relevantes e marcantes para o narcotráfico na fronteira nos últimos tempos. Após a 

execução, as lideranças do PCC se instalaram dentro do lado paraguaio, passando 

a coordenar junto às organizações de narcotraficantes do Paraguai, com o tráfico 

de armas e drogas com destino ao lado brasileiro, além do envio aos demais países 
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europeus e da américa. “[...] Desde então, o PCC tem controlado grande parte do 

tráfico de drogas que entram no Brasil não só pelo estado de Mato Grosso do Sul, 

mas também pelo Paraná” (Amorim, 2004 apud Cavalcante, 2023, p. 31). 

Gazola e Silva (2024, p. 145), destacam um trecho da reportagem que circulou 

no território paraguaio, após a notícia da morte do traficante: 

 

 [...] Rafaat foi assassinado com 16 tiros de uma metralhadora calibre 50, 
artefato de uso militar capaz de derrubar pequenas aeronaves. Sua morte, 
numa emboscada, destravou o caminho para o PCC se instalar no país 
vizinho e dominar um negócio milionário de tráfico de armas e drogas que 
usa o Paraguai como entreposto e tem o Brasil como um dos destinos 
finais.  

 

Com a ação pela morte do principal e temido chefe da fronteira, a facção 

elevou seu crescimento e expansão, sendo reconhecidos internacionalmente. Já 

em território brasileiro o PCC passou a deter ramificações em todas as 27 unidades 

federativas dos estados, além de forte influência em todos os países da América 

latina, originando assim, em elos com outras organizações criminosas estrangeiras, 

como os cartéis colombianos, mexicanos e as máfias italianas. Há ainda indícios 

de negociações com grupos criminoso ligados ao terrorismo nos Estados Unidos, 

Israel e Australia (Cavalcante, 2023). 

Conforme se observa nos relatos: 

 

A Organização InSight Crime posiciona o PCC no topo das organizações 
criminosas latinoamericanas. Da mesma forma, pesquisadores da 
American Enterprise Institute afirmam que o PCC rapidamente tem se 
tornado o grupo criminoso mais bem estruturado da América do Sul. 
Conexões do PCC com organizações criminosas estrangeiras constam 
em relatório do Observatório Brasileiro de Informações Sobre Drogas 
(OBID, 2020) enviado pelo governo brasileiro à UNODC em 2020 (Gomes, 
2017 apud Cavalcante, 2023, p. 32). 

 

Observando ainda um pouco sobre a fronteira com Foz do Iguaçu (BR), entre 

os crimes mais praticados nessa região estão o contrabando, a falsificação, o 

narcotráfico, a lavagem de dinheiro, o sequestro e o tráfico de pessoas. Sobre o 

contrabando apesar de se iniciar em Ciudad del Este (PY), é exportado 

internacionalmente. Acerca da falsificação, é evidente encontrar uma variedade do 

mesmo produto com marcas e qualidades distintas, além da falsificação de objetos 

comuns, e um grande número de falsificação de placas de carros roubados, que 

são levados para o outro lado da fronteira para desmanche ou para serem usados 
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no próprio transporte dos ilícitos, utilizando-se da troca/falsificação das placas 

(Cavalcante, 2023). 

Sobre o narcotráfico, conforme já discorrido, a região corresponde a um dos 

maiores pontos de passagem e transporte da maconha e de cocaína, somando com 

o tráfico de armas, com destino ao comércio brasileiro e europeu. No que diz 

respeito à lavagem de dinheiro, apesar de não ser algo evidente, que possa ser 

tocado, é observado tanto em Ciudad del Este (PY) quanto em Foz do Iguaçu (BR), 

a existência de inúmeras casas de câmbio, que trocam o real por guarani, ou dólar 

e vice-versa, o que acaba ocultando a origem do dinheiro, além de serem um dos 

principais centros de lavagem de dinheiro, com a constituição de empresas de 

fachada e pessoas feitas de laranja, para a introdução da circulação do dinheiro 

advindo do tráfico na fronteira (Cavalcante, 2023). 

Por último cabe pontuar a ocorrência do sequestro e tráfico de pessoas, 

ocorrendo em função do comércio sexual de mulheres a nível internacional. Tanto 

mulheres de origem paraguaia que são feitas de escravas sexuais em território 

brasileiro, como mulheres de origem brasileira que são levadas com propostas de 

melhorias e oportunidades de emprego, e acabam sendo traficadas a países da 

Europa (Cavalcante, 2023). 

Portanto, o que se evidencia com o crime organizado é que ganharam espaço 

em meio a zona fronteiriça. A forte influência com grandes organizações perpassa 

além da fronteira e se adequa aos mais variados tipos de crimes, encaixando-se às 

necessidades de cada Estado. Além disso, seus integrantes buscam aliar-se a 

fortes grupos criminosos bem estabelecidos em todo o país, contribuindo para a 

expansão da rede criminosa. 

 

 

1.3.   LEI DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA  

 

 

Com o avanço das redes organizacionais sobre o crime organizado, fez-se 

necessário que o Estado definisse e se revestisse de instrumentos capazes de 

coibir novos modelos de organizações criminosas.   

O primeiro texto normativo a tratar sobre o assunto no Brasil foi com a Lei n° 

9.034/1995, que dispôs sobre a utilização de meios operacionais para a prevenção 
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e repressão de ações praticadas por organizações criminosas, mas sem defini-las. 

Em tese, a lei se pronunciava sobre os meios de prova e procedimentos 

investigatórios que seriam coerentes em decorrência das ações praticadas por 

quadrilha, bando, associações ou organizações criminosas. Porém a própria lei veio 

acompanhada de falhas, dispondo da ausência em objetivar o que seria de fato o 

termo da organização criminosa (Masson; Marçal, 2018). 

Segundo Gomes e Cervini (1997), a legislação proferida se distanciou do seu 

projeto original, deixando a tarefa para os legisladores a interpretarem. A sua 

elaboração inicial, era com a intenção de ser uma lei “combate” ao crime 

organizado, mas o que houve foi que persistiram dúvidas sobre como conceituar e 

caracterizar esse tipo de crime. Apesar do legislador ter mencionado como 

quadrilha ou bando para tentar afirmar o objeto da lei, não se identifica exatamente 

como uma “organização criminosa”, criando embaraços quanto a sua 

aplicabilidade.  

Embora o ordenamento jurídico brasileiro já punisse a formação de quadrilha 

ou bando, em seu art. 288 do Código Penal, na relação de formação de 3 ou mais 

pessoas, para o fim específico do cometimento de crimes, relacionando-as, às 

associações criminosas, ainda deixava lacunas de fato se poderia se encaixar ou 

utilizar o mesmo texto normativo, para exemplificar o que veem ser uma 

organização criminosa (Lima, 2007). 

Como pode-se observar no decorrer de seu uso, a Lei n° 9.034/1995 só se 

referia ao crime resultante de ações de quadrilha ou bando. Diante dessa omissão 

legislativa, fez com que parte da doutrina emprestasse a definição advinda da 

Convenção de Palermo, promulgada internamente pelo Decreto Presidencial 

5.015/2004 sobre a criminalidade transnacional (Cunha; Pinto; Souza, 2020). 

No art. 2°, alínea “a”, do Decreto 5.015/2004, discorre a seguinte definição 

adotada: 

 

 “Grupo criminoso organizado" - grupo estruturado de três ou mais 
pessoas, existente há algum tempo e atuando concertadamente com o 
propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou enunciadas na 
presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, 
um benefício econômico ou outro benefício material (Brasil, 2004). 

 

Apesar de ter auxiliado a compreensão do que seria um grupo formado para 

o crime organizado, logo apresentou vícios, segundo Lima (2007), para o 



22 
 

doutrinador Luiz Flávio Gomes, a definição trazida como crime organizado se 

mostrou demasiadamente ampla e genérica, violando o princípio da legalidade. 

Outro ponto é que tal definição estava vinculada ao direito internacional, sem a 

devida adequação ao Direito Penal brasileiro. 

Diante várias discussões, no ano de 2012 entrou em vigor a Lei n° 

12.694/2012, dispondo sobre o processo e julgamento de crimes praticados por 

organizações criminosas. Criando a oportunidade para o legislador conceituar 

organização criminosa para o Direito Penal interno.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se organização criminosa a 
associação, de 3 (três) ou mais pessoas, estruturalmente ordenada e 
caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com 
objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, 
mediante a prática de crimes cuja pena máxima seja igual ou superior a 4 
(quatro) anos ou que sejam de caráter transnacional (Brasil, 2012).  

 

Apesar de muito semelhante à primeira vista, a Convenção de Palermo e a 

Lei 12.694/2012 se mostram diferentes em certos aspectos, inovando o conceito 

apresentado pela legislação brasileira. A Convenção trazia o termo “grupo 

estruturado” para a sua definição, existentes e atuando a certo tempo na sociedade, 

com a “intenção”, no sentido futuro, de obter benefício econômico ou material, 

advindo de uma infração penal grave. Já com a Lei n° 12.694/2012, define como 

“associação” de pessoas, que já estão estruturadas e detém da divisão de suas 

tarefas, de forma hierárquica, a qual é uma das características mais presentes 

quando busca definir “organização”. Além disso, a nova lei objetiva de forma mais 

precisa a obtenção de vantagem, mediante a prática de crimes penais (Cunha; 

Pinto; Souza, 2020).  

Ainda com o intuito de corrigir certos erros e algumas lacunas que ficaram 

presentes, foi redigida a Lei n° 12.850/2013, conhecida como então a Lei do Crime 

Organizado (LCO), estabelecendo um conceito mais completo e detalhado sobre 

organizações criminosas, acrescentando as inserções necessárias e aprimoradas 

diante do sistema de combate legal ao crime organizado. 

 

Art. 1º Esta Lei define organização criminosa e dispõe sobre a 
investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais 
correlatas e o procedimento criminal a ser aplicado. § 1º Considera-se 
organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda 
que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
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vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais 
cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam 
de caráter transnacional (Brasil, 2013). 

 

Com base nessa estruturação, Nucci (2017), elenca cinco elementos 

fornecidos diante do conceito legal, trazendo suas divisões e como se encaixam 

em cada lapso temporal. Em primeiro lugar, a associação de quatro ou mais 

pessoas, onde seria um número razoável para a configuração do crime organizado, 

distingue-se da associação criminosa do artigo 288 do Código Penal, onde o 

mínimo seria de três pessoas e parte da premissa de quadrilha ou bando. Para a 

configuração política criminal, o conceito de organização criminosa no Brasil 

somente se valida com um número mínimo de quatro integrantes.  

Em segunda lugar, ser estruturalmente ordenada, ou seja, parte da ideia 

de hierarquia, ordens sendo expedidas pelos superiores, os chefes, e executadas 

pelos subordinados, gerentes e operários (Nucci, 2017). 

Ainda no aspecto de ordem, em terceiro lugar se encontra a divisão de 

tarefas, cada membro conta com uma atividade a desenvolver de acordo com o que 

lhe é atribuído, pelos seus superiores. Apesar da divisão de tarefas a cada pessoa, 

o objetivo é somente um, remetendo a obtenção de vantagem de qualquer 

natureza, sendo o quarto elemento organizacional, o objetivo de lucros, ganhos, 

proveitos, seja eles advindos de sonegação, lavagem de dinheiro, tráfico ou outras 

atividades ilegais (Nucci, 2017). 

O qual se conecta ao quinto elemento, mediante a prática de infrações 

penais, apesar do texto normativo não ter mencionado como crime, ele se vincula 

estritamente aos delitos com pena máxima ou superiores a quatro anos, mas por 

outro lado também temos as práticas das organizações criminosas em 

contravenções penais, como furto simples e jogos de azar. Por fim, como último 

elemento indica as infrações penais de caráter transnacional, ou seja, além das 

fronteiras nacionais, permitindo a caracterização e expansão das organizações 

criminosas (Nucci, 2017). 

Ressalta-se que, apesar da finalidade de definir o conceito, a lei abrange 

uma ampla aplicabilidade, refletindo em diversos campos sociais e exigindo maior 

rigor estatal. 

Dessa maneira, em seu Art. 1°, §2°, inciso I, a lei assenta as hipóteses de 

extensão ao cometimento de infrações penais, previstas em tratados ou 
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convenções internacional, quando iniciadas em território brasileiro, mas que o 

resultado tenha ou devesse se finalizar no exterior, como exemplo o tráfico 

internacional de pessoas, para fim de exploração sexual, que também consta com 

previsão legal no artigo 149-A, inciso V, do Código Penal e, o tráfico internacional 

de drogas. Já no inciso II, da referida lei, o mesmo foi alterado pela Lei n° 13.260/16, 

referente às organizações terroristas, pois era um assunto de relevância social e 

estatal, já que se tratava de atos com finalidade a provocar o terror social.  

Outro avanço da Lei de 2013 foi a ampliação de seu escopo, passando a 

abranger também contravenções penais, e não apenas crimes graves, como 

estabeleciam na Convenção de Palermo e na Lei n° 12.694/12. Outra modificação 

foi de acordo com as penas, na convenção e na lei antiga era necessária a prática 

de crime que tivessem como pena máxima igual ou superior a quatro anos, já com 

a nova lei a exigência passou para penas máximas superiores a quatro anos, dando 

a entender como uma relativização em relação a quais infrações poderiam ser 

consideradas típicas de uma organização. Seguinte a essa norma buscou-se as 

adaptações para a realidade da política criminal brasileira. 

A partir dessa primeira constituição de como seriam as organizações 

criminosas, traçando um caminho pelas evoluções legislativas e convenções, o 

legislador buscou conceituar a tipificação de como se daria de fato a infração das 

organizações, diante do ordenamento jurídico, para assim, buscar a efetividade 

necessária.  

 

 

1.4 TIPIFICAÇÃO DO CRIME ORGANIZADO 

 

 

A Lei n° 12.850/2013, já em seu artigo 2° apresenta a primeira tipificação pelas 

atividades de organização criminosa:  

 

Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por 
interposta pessoa, organização criminosa: Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 
(oito) anos, e multa, sem prejuízo das penas correspondentes às demais 
infrações penais praticadas.  

 

Segundo Nucci (2017) a análise do tipo se dá de acordo com as seguintes 

condutas alternativas, “promover” está relacionado ao ato de impulsionar o 
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mercado da organização, “constituir” remete à formação do grupo, e “financiar ou 

integrar” envolve o custeio ou a participação direta ou indireta no grupo. 

Desta maneira, o agente pode praticar uma ou mais dessas condutas e já configurar 

sua participação na organização criminosa. Na verdade, em análise do artigo, o 

verbo “integrar”, poderia por si só abranger os demais, por quem promove, constitui 

ou financia uma organização, também a integra de alguma forma.  

Apesar de haver divergências doutrinárias sobre o grau de participação, 

a interpretação predominante é de que todas essas condutas representam uma 

forma de integração, ainda que indireta. Mendroni (2020) reforça que a natureza do 

crime é formal, bastando o ato de integrar uma organização criminosa, sem 

necessidade de resultado concreto. 

Entretanto, quando se fala em promover, constituir ou financiar, há 

elementos materiais, que podem indicar a participação de terceiros não 

formalmente integrados. Mesmo assim, essas ações contribuem para o resultado 

coletivo e, portanto, integram a organização. Segundo Mendroni (2020), a intenção 

do legislador foi punir também esses indivíduos, mesmo que não estejam 

diretamente envolvidos nas ações subsequentes. 

Destarte, o sujeito ativo dessa rede pode ser qualquer pessoa, desde que 

identificada a associação com o número mínimo de pelo menos quatro pessoas e, 

a sua atividade pelo núcleo do tipo. A doutrina e jurisprudência ainda se referem na 

contagem dos inimputáveis e membros não identificados, ao número mínimo de 

pessoas exigidas na identificação da associação, bastando apenas a comprovação 

que esses membros participaram da divisão de tarefas atribuídas. Embora não 

tenham capacidade para responderem pelos delitos, são partes essenciais para a 

contagem dos integrantes (Masson; Marçal, 2018).   

Os criminosos utilizam-se desses menores de idade para o cometimento 

de diversos delitos, contudo, a lei sedimentou a aplicabilidade nos casos de 

participação de menores de idade, impondo o aumento de pena de ⅙ (sexto) a ⅔ 

(dois terços), se há participação de criança ou adolescente. Nucci (2017, p. 22) 

relata ainda que, “[...] há casos concretos de menores de 18 anos que são os líderes 

da quadrilha, enquanto os maiores não passam de subordinados”.  

Sabe-se que os agentes policiais, caracterizados como infiltrados para 

auxiliar no combate ao crime organizado, estão introduzidos dentro da organização, 

nesse sentido cabe a indagação da possibilidade de serem computados como 
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integrantes. Para Masson e Marçal (2018), não caracteriza como integrante, não 

podendo ser computado, pois está agindo em prol de uma necessidade estatal, a 

fim de desmantelar a sociedade criminosa, como indica o artigo 10, §2° da Lei n° 

12.850/13. A infiltração do agente, tem como objetivo a obtenção de provas, 

enquanto conhece a estrutura e as atividades da organização. 

A fim de zelar pela aplicabilidade da lei, o legislador ainda dispõe sobre 

os casos de crimes praticados pessoalmente ou por interposta pessoa, remetendo 

a participação indireta da figura das “testas de ferro” ou "laranjas”. Essas pessoas 

podem ser tanto físicas quanto jurídicas, empresas de fachadas ou fantasmas. 

Como exemplo destaca a Operação Lava Jato, uma das operações com maior 

número de fraudes contratuais por empresários, relacionados a contratos públicos, 

viabilizando o desvio de quantias nunca antes percebidas, contribuindo para o 

elemento da obtenção de vantagem de qualquer natureza, nesse caso mediante 

prejuízo à sociedade econômica (Masson; Marçal, 2018).  

É evidente que a influência política traz certo poder que nenhum outro 

indivíduo é capaz de obter, por isso muitas organizações se associam a esses 

agentes, ou esses agentes se integram a organização, a fim dos dois lados saírem 

no “lucro” com fraudes e desvios, um sistema voltado a manipular as evidências do 

que seria uma organização, mas sem deixar de ser uma organização por trás de 

todo sistema organizacional, caracterizando, portanto, mais um dos elementos do 

tipo penal incriminador. 

Nesse contexto o sujeito passivo é a sociedade como um todo, que sofre 

com os prejuízos das ações das organizações. Não é necessário que seja 

demonstrado um abalo evidente, mas sim, “[...] a mera formação e participação em 

organização coloca em risco a segurança da sociedade” (Nucci, 2017, p. 23).  

Em síntese, a consumação pelo crime de estar envolvido a uma 

organização criminosa, se dá pela mera associação de seus integrantes, 

considerando o número mínimo exigido, com o objetivo único de obter de forma 

direta ou indireta vantagem de qualquer natureza. Mesmo sem exercer funções 

diretamente operacionais, quem pratica qualquer das ações previstas no art. 2°, da 

Lei n° 12.850/2013, já está tipificado como participante, sendo a atuação indireta 

suficiente para caracterizar o envolvimento com organização criminosa. 
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2 ANÁLISE DAS OPERAÇÕES POLICIAIS NA FRONTEIRA BRASIL-PARAGUAI 
 

 

Este capítulo se dedica à análise das operações policiais realizadas na 

fronteira entre o Brasil e o Paraguai. De forma primordial busca observar a atuação 

policial na esfera fronteiriça e as parcerias entre os diversos órgãos envolvidos no 

combate ao crime organizado. Serão também abordadas as principais operações 

de destaque no contexto nacional, frequentemente noticiadas e utilizadas como 

referência para aprimoramento de futuras operações.  

Além disso, serão apresentados, de forma breve, alguns índices e resultados 

obtidos com essas operações. É igualmente importante discutir as dificuldades e 

limitações enfrentadas pelos agentes durante e após essas ações, bem como, os 

recursos disponíveis para garantir maior eficácia, e os ainda indisponíveis, que 

impactam a eficácia do combate ao crime organizado. 

 

 

2.1 ATUAÇÃO E COOPERAÇÃO POLICIAL NAS FRONTEIRAS 

 

 

Uma política eficaz de combate ao crime organizado depende da atuação 

conjunta entre políticas públicas nacionais de segurança, organizações 

internacionais e a cooperação entre órgãos policiais e judiciais, cuja ação articulada 

visa suprir deficiências que, isoladamente, não conseguem ser superadas. 

Grande parte dos delitos cometidos por organizações criminosas não é 

imediatamente comunicada ou demoram a ser descoberta. Assim, os órgãos 

oficiais de segurança dependem da atuação em campo de agentes especializados, 

direcionados ao mapeamento das áreas de maior concentração pelas 

organizações, com intuito de desmantelar essa rede criminosa, englobando 

operações de inteligência, monitoramento eletrônico e infiltrados, trazendo 

informações sobre as atividades que ocorrem dentro e fora do território nacional 

(Borba; Cepik, 2011). 
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Na prática, a cooperação entre os órgãos públicos ocorre, muitas vezes, mais 

por necessidade operacional, como falta de agentes e recursos do que por uma 

estruturação formal. Ainda assim, há resultados positivos quando se observa a 

integração operacional voltada à repressão das organizações criminosas e à 

garantia da ordem pública. Isso se manifesta em ações conjuntas entre forças 

policiais estaduais e federais e, em algumas ocasiões, com apoio das Forças 

Armadas. 

A responsabilidade em zelar pela ordem e segurança pública, corresponde 

propriamente como dever do Estado, conforme disposto no art. 144 da Constituição 

Federal de 1988: 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 
I - polícia federal; II - polícia rodoviária federal; III - polícia ferroviária 
federal; IV - polícias civis; V - polícias militares e corpos de bombeiros 
militares. VI - polícias penais federal, estaduais e distrital (Brasil, 1988). 

 

A atuação do Estado, por meio desses órgãos, é essencial no enfrentamento 

à criminalidade, especialmente nas áreas de fronteira. Nesse contexto, o inciso I, 

do respectivo art. 144 da Constituição Federal 1988, destaca a atuação da Polícia 

Federal (PF), que, na zona de fronteira, desempenha a responsabilidade pelo 

combate, repressão e prevenção dos ilícitos transfronteiriços que tentam adentrar 

em território brasileiro. Ademais, conforme disposto no §1° do mesmo texto 

constitucional e seus respectivos incisos, a PF também exerce a função de polícia 

de fronteira (Filho, 2011). 

 

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, 
organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a:  I 
- apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento 
de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas 
e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha 
repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, 
segundo se dispuser em lei; II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem 
prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas 
áreas de competência; III - exercer as funções de polícia marítima, 
aeroportuária e de fronteiras;  V - exercer, com exclusividade, as 
funções de polícia judiciária da União (Brasil, 1988, grifo nosso). 
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Além da PF, outro órgão relevante é a Polícia Rodoviária Federal (PRF), 

conforme o inciso II, do dispositivo constitucional. Sua principal área de atividade é 

em realizar ações relacionadas à prevenção de acidentes, conscientização e 

controle de trânsito (Avanzi, 2024).  

No entanto, no enfrentamento à criminalidade, a Polícia Rodoviária Federal 

tem ganhado destaque por atuar no combate ao transporte ilegal de entorpecentes, 

armas, cigarros munições e armas. Ressalta-se que, recentemente, a Polícia 

Rodoviária Federal também passou a monitorar áreas situadas às margens das 

rodovias federais, onde há suspeitas de práticas ou tentativas de exploração de 

mulheres e crianças (Avanzi, 2024).  

Outra instituição que se destaca no combate à criminalidade, é a Polícia 

Militar, cujo exercício também se encontra disposto no texto constitucional, em seu 

inciso V do art. 146 da Constituição Federal de 1988, cabendo-lhe a atribuição de 

polícia ostensiva e atuante na preservação da ordem pública. No entanto, a Polícia 

Militar conta com um batalhão especializado para esse combate, o Batalhão de 

Polícia de Fronteira (BPFron), responsável pelo policiamento ostensivo preventivo 

fardado, operando em diversas operações para o emprego da ordem pública nas 

regiões de fronteira com o Paraguai, ainda, apoiando outras forças de segurança 

atuantes na região, com o objetivo de prevenir e reprimir a prática de crimes 

transfronteiriços (Cunha; Luz; Souza, 2019). 

A BPFron passou a ser um significativo órgão e parceiro para o 

enfraquecimento do tráfico e contrabando na fronteira, praticando inúmeras prisões 

e apreensões de produtos advindos do narcotráfico, bem como, percorrendo 

ativamente estradas usadas como rotas pelos narcotraficantes e contrabandistas. 

O trabalho dessa força de segurança decorre de uma logística que envolve 

conhecer o território de forma aprofundada, analisar geograficamente rotas 

optativas que possam ser usadas para desviar de postos policiais ou de agentes 

em operação. Desta forma, a BPFron, busca estabelecer conexões com todos os 

órgãos envolvidos, promovendo a formação de uma rede de apoio e cooperação 

(Cunha; Luz; Souza, 2019). 

A atuação conjunta dos órgãos especializados gera resultados eficazes para 

a sociedade, e é através dessa cooperação que a segurança pública pode ser 

amplificada e melhorada. Embora as medidas unificadas em prol da segurança 

pública nas fronteiras estejam previamente funcionando, sempre é necessário 



30 
 

aperfeiçoar os mecanismos de cooperação utilizados nas fronteiras, visto que as 

organizações também estão em constante evolução, fazendo com que os órgãos 

locais também precisam se aprimorar de mecanismos mais desenvolvidos e 

tecnológicos (Gomes, 2022). 

Entretanto, a não atualização em suas atividades de combate pode acarretar 

um ambiente de ameaças à segurança nacional, bem como enraizar as 

organizações criminosas dentro do território. Desta maneira cada órgão é 

responsável por definir um plano estratégico de defesa, de forma minuciosa e não 

limitada, a partir de protocolos de atuação a nível operacional, tático e inovadores 

(Gomes, 2022). 

Buscando uma melhor forma de efetivar a cooperação entre os órgãos e 

melhorar os protocolos nos planos de combate, o Estado entendeu que havia 

necessidade em realizar a criação de um programa que faria a ponte entre a troca 

de informações e a integração operacional nas fronteiras, com isso se obteve a 

criação do Programa de Proteção Integrada de Fronteiras (PPIF), pelo Decreto Lei 

n° 8.903/2016, trazendo maior fortalecimento na prevenção e no controle diante a 

fiscalização e repressão aos delitos transfronteiriços, com atuação em conjunta e 

coordenada pelos órgãos de segurança pública, de inteligência, de aduana e de 

defesa nacional (Gomes, 2022).  

O objetivo do Programa de Proteção Integrada de Fronteiras (PPIF) é integrar 

e articular ações de segurança pública, com inteligência, ajuda do controle 

aduaneiro e das Forças Armadas, juntamente com as ações do próprio Estado e 

municípios que se situam na faixa de fronteira para o enfrentamento das atividades 

praticadas pelas organizações (Gomes, 2022).  

Ainda no plano de cooperação, no âmbito internacional, é inegável não 

mencionar os problemas enfrentados com a criminalidade nos três países que 

fazem parte do tríplice fronteira, Brasil, Paraguai e Argentina. Nesse sentido, foi 

criado o Comando Tripartite, um sistema de cooperação entre “[...] Gendarmeríana 

Argentina, a Polícia Federal brasileira e a Polícia Nacional paraguaia” (Bordignon, 

2016 apud Roesler; Werner, 2020, p. 197).  

O Comando Tripartite se fundou a partir de atentados ocorridos na Argentina 

nos anos de 1992 e 1994. Após esses eventos, houve a necessidade de 

desenvolver um sistema de cooperação entre os órgãos de segurança das três 



31 
 

fronteiras, visando a troca de informações e dados sobre o modo de operação 

(Burgath, 2024). 

No intuito de combater as organizações criminosas, especialmente diante do 

grande fluxo de pessoas que transitam por estas regiões, e pelo tráfico de armas e 

drogas que perpassam as fronteiras, tornou-se necessário a coordenação 

multidisciplinar entre os órgãos buscando esforços para melhorar a segurança no 

âmbito das fronteiras, e dos Estados. A implementação de um sistema eficaz 

possibilita que seja feita uma melhor identificação e, posteriormente a punição dos 

membros das organizações, que atuam nas regiões fronteiriças (Burgath, 2024). 

Como exemplo dessa cooperação entre os países, precisamente entre Brasil 

e Paraguai, destaca-se a importância do Comando Tripartite, no processo de 

compartilhamento de informações e de operações em conjunto pelas forças de 

segurança.  

Um caso emblemático dessa cooperação, ocorreu em 2017, em Ciudad del 

Este (PY), sendo o maior assalto já visto a uma empresa de valores da República 

do Paraguai, Prosegur. O auxílio dos órgãos de segurança de ambos os países foi 

fundamental para o processo de investigação, com o trabalho intensivo por parte 

da Polícia Federal, do Brasil, realizando a perícia no local do crime, a empresa de 

valores, e em uma mansão, utilizada como ponto de apoio pelos assaltantes. A 

Polícia Federal contou com a atuação de peritos e papiloscopistas especializados 

que trabalharam em conjunto com a Polícia Nacional do Paraguai (Faccin, 2023). 

Observa-se aqui, que, a coordenação e cooperação entre as equipes policiais 

do Paraguai e Brasil só foi possível por meio do Comando Tripartite, sem ele, o 

tratado de cooperação poderia não existir, e assim, não seria possível a realização 

da atuação em conjunto. Por ser considerado como um crime transnacional, e em 

fronteira, a cooperação entre os dois países era conveniente e necessária, visto 

que os assaltantes tinham como destino a fuga para outro país (Burgath, 2024).  

Enfatizando essa cooperação vivenciada, destaca-se um trecho da 

reportagem realizada para relatar o ocorrido em 2017. O episódio evidencia a 

importância na atuação em conjunto das forças de segurança, para impedir a saída 

dos criminosos do país.  

 

[...] o Chefe da Delegacia da Polícia Federal, em Foz do Iguaçu, 
também coordenador brasileiro do Comando Tripartite, relata que as 
redes horizontais de comunicação e cooperação foram decisivas para que 
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as informações sobre o fato fossem, rapidamente, transmitidas as forças 
de segurança do Brasil e Argentina, que logo se prepararam para uma 
possível fuga dos criminosos em direção a esses países (Faccin, 2023, p. 
345). 

 
Outro sistema de cooperação foi estabelecido no ano de 2021, intensificando 

as ações em conjunto entre Brasil e Paraguai. O Ministro da Justiça e Segurança 

Pública e o Ministério do Interior da República do Paraguai, firmaram acordo, 

regularizando e otimizando a segurança nas fronteiras, especificamente entre as 

cidades de Ponta Porã (MS) e Pedro Juan Caballero (PY), com enfrentamento ao 

crime organizado, pela Cooperação Interinstitucional entre a Polícia Federal do 

Brasil e a Polícia Nacional do Paraguai. A implementação desse programa é uma 

forma de facilitar o acionamento de operações rápidas e troca de informações 

confiáveis, entre policiais do âmbito fronteiriço quando necessário (Ministério da 

Justiça e Segurança Pública, 2022).  

Em decorrência da cooperação e da atuação em conjunto dos órgãos policiais, 

tanto em âmbito nacional quanto internacional, torna-se evidente cada vez mais a 

importância do auxílio mútuo, possuindo o caráter de complementar as instituições 

sempre que necessário. Observa-se, ainda, dificuldade na efetivação de ações 

individualizadas, tal qual, se reforça a importância do compartilhamento de dados, 

como ferramenta essencial para o desenvolvimento de ações e operações 

coordenadas. Desta maneira, Campos e Souza (2023, p. 138) enfatiza que em “[...] 

situação de vulnerabilidade fronteiriça, o Governo Federal passou a trabalhar, 

conjuntamente, em todas as esferas, a fim de fazer frente aos crimes 

transnacionais”, evidenciando ainda mais a importância da erradicação nos 

esforços contra a criminalidade.  

 

 

2.2 PRINCIPAIS OPERAÇÕES POLICIAIS 

 

 

Diante da complexidade da criminalidade na faixa de fronteira, torna-se 

indispensável a realização de operações conjuntas entre diferentes esferas do 

poder público para reprimir a atuação das organizações criminosas. 

Grandes operações policiais vêm sendo deflagradas com destaque na mídia 

nacional, refletindo a intensificação dos esforços de combate ao crime organizado. 
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Essas ações, em muitos casos, também têm sido percebidas pela população local 

como sinal de maior segurança, embora, em certos contextos, também gerem 

temor diante da violência envolvida nos confrontos. 

Como já mencionado, no caso do mega assalto à empresa de transporte de 

valores Prosegur, ocorrido no Paraguai, a cooperação entre as forças de segurança 

do Brasil e do Paraguai resultou na criação da chamada Operação Resposta 

Integrada. Essa investigação em conjunto entre Polícia nacional paraguaia e Polícia 

Federal do Brasil, juntamente com as forças táticas e de inteligência, teve como 

objetivo a captura de membros de uma facção criminosa brasileira, além de 

desarticular a estrutura logística criada pelo grupo diante os dois países e almejar 

a recuperação dos valores subtraídos. Além disso, essa integração resultou na 

apreensão de explosivos, armas e na recuperação de cerca de R$4,5 milhões em 

cédulas de real, guarani e dólar (Bernardi; Wurmeister, 2018).  

A prisão de 12 dos 40 suspeitos envolvidos no crime só foi possível graças a 

essa integração entre os sistemas de segurança. A perícia realizada através da 

coleta de material genético (DNA), pela Polícia Federal, na casa ocupada feita 

como base pelas criminosas, contribuiu para identificá-los, visto que alguns dos 

partícipes, já teriam registro no banco de dados genéticos da polícia em razão do 

cometimento de outros crimes no Brasil, trazendo sucesso a operação e ganhando 

mídia nacional e internacional no combate ao crime organizado em regiões de 

fronteira organizações criminosas (Bernardi; Wurmeister, 2018).  

Com o sucesso da Operação Resposta Certa, sendo tão significativo no 

cenário nacional, que acabou servindo como inspiração para a criação da série 

“DNA do Crime”, produzida pela produtora de conteúdo, a Netflix. A produção 

retrata os acontecimentos relacionados ao maior assalto transacional ocorrido na 

região de fronteira entre Brasil e Paraguai (Carvalho, 2023).  

Dentre outras operações destaca-se a Operação Ágata, originada no ano de 

2011, integrando o Plano Estratégico de Fronteiras (PEF), do Governo Federal. A 

partir do ano de 2017, passou a integrar o contexto do Programa de Proteção 

Integrada de Fronteiras (PPIF), com ações realizadas pelo Ministério da Defesa, 

para potencializar a atuação Estado brasileiro no controle e fiscalização da 

repressão dos crimes transfronteiriços (Ministério da Defesa, 2025). 

A Operação Ágata foi projetada para prevenir e reprimir a ação de criminosos 

que operam na divisa do Brasil com outros dez países sul-americanos. As ações 
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são executadas por militares da Marinha, do exército e da Força Aérea Brasileira, 

realizando missões táticas destinadas a coibir delitos de narcotráfico, contrabando 

e descaminho, como o tráfico de armas e munições. A participação da Polícia 

Federal, Polícia Rodoviária Federal, Força Nacional de Segurança Pública, Agência 

Brasileira de Inteligência (Abin) e Receita Federal, contribuem para a articulação e 

fortalecimento da operação. As ações praticadas por esta integração, vão desde a 

abrangência na vigilância por meio do espaço aéreo, até operações de 

patrulhamento e inspeção nos principais rios e estradas que dão acesso ao país 

(Ministério da Defesa, 2025). 

No Arco Sul, chamado assim as regiões sul do Brasil, pela Operação Ágata, 

diante a sua peculiaridade em razão da fronteira do Brasil com o Paraguai, 

merecem interesse diferenciado por parte da inteligência, impondo rigoroso estudo 

acerca do posicionamento de bloqueios e pontos de fiscalização. A capacidade que 

os ilícitos têm de circular rapidamente por essas regiões em direção a grandes 

capitais, é objeto de maior foco dos organismos de inteligência (Mendes, 2016).  

 Mendes (2016, p. 43), reforça a problemática em relação às fronteiras pela 

sua localidade, como a exemplo da cidade de Foz do Iguaçu, localizada no arco sul 

do Brasil, sendo uma das regiões com maior índice de criminalidade fronteiriça, 

bem como a importância de reforços políticos para efetivação nesse combate.  

Logo, resta comprovado que as fronteiras brasileiras precisam de maior 

fiscalização, em caráter permanente e não apenas por intermédio de ações 

emergenciais. Sob o ponto de vista da localização geográfica, pode-se concluir que 

a faixa de fronteira com o Paraguai, e particularmente a região de Foz do Iguaçu, é 

prioritária para os esforços da Inteligência, notadamente para que se obtenha 

efetividade no combate ao tráfico internacional de drogas e armas.  

Em um contexto mais recente, se destaca a Operação Hórus, instaurada no 

ano de 2019, com foco no combate ao crime organizado, bem como a entrada e 

saída de produtos oriundos de contrabando na fronteira do Brasil. A Hórus é uma 

operação permanente do programa Guardiões da Fronteira, realizada pelo 

Ministério de Justiça e Segurança Pública, juntamente com o apoio das forças de 

segurança de outros 12 estados, incluindo todos os fronteiriços, bem como, ação 

em conjunto da Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e o Exército Brasileiro. 

Se tratando na repressão aos ilícitos fronteiriços, desde o início da operação, em 

maio de 2019, foram ao todo mais duas mil toneladas de drogas apreendidas, com 
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prejuízo estimado ao crime organizado de cerca de R$8,5 bilhões, bem como “[...] 

a prisão de mais de 23 mil pessoas e apreensão de 200 milhões de maços de 

cigarro, mais de 943 embarcações e 11,7 mil veículos” (Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, 2023, online).  

Ainda no programa Guardiões da Fronteira, no estado do Paraná, deu início 

a Operação Albatroz, com o objetivo de combater a entrada, e principalmente, a 

saída irregular de produtos lícitos e ilícitos do país. Semelhante a Hórus, a Albatroz 

também tem atuação integrada das instituições federais e forças policiais. A 

operação busca investigar e desarticular organizações criminosas que atuam 

diretamente nos portos, terminais e vias navegáveis do Estado do Paraná 

(Ministério da Justiça e Segurança Pública, 2022).  

Destacam-se ainda a Operação Sentinela e a Operação Fronteira Blindada, 

ambas com caráter permanente, com o objetivo de fortalecer a prevenção e o 

controle sobre a fiscalização de delitos fronteiriços. A Operação Sentinela visa o 

enfrentamento às organizações criminosas, com atividades coordenadas pela 

Polícias Federal e Rodoviária Federal, contando sendo apoiada pela Força 

Nacional Brasileira e Forças Armadas. Já a Operação Fronteira Blindada, é 

coordenada pela Receita Federal do Brasil, com atribuição de repressão ao 

contrabando na região de fronteira. Suas ações não são fundamentadas em 

estratégias previamente definidas, visto que estão presentes nas atividades 

rotineiras de fiscalização das fronteiras por meio da atuação dos órgãos da Receita 

Federal e Polícia Federal (Andrade et al, 2019).  

No âmbito binacional se observa a Nova Aliança, uma operação em conjunto 

com a Polícia Federal e a Secretaria Nacional Antidrogas do Paraguai (SENAD), 

contando com o apoio da Força Tarefa Conjunta e do Ministério Público Paraguaio, 

que configuram o maior esforço internacional de erradicação de plantios ilícitos de 

cannabis do mundo. Segundo o Governo Federal a maior parte de destinação 

desse cultivo em território paraguaio, vem sendo o território brasileiro. Com o devido 

compartilhamento de dados, recrutamento de agentes, veículos e aeronaves, as 

forças policiais vêm registrando desde 2010, altos índices de apreensões, 

chegando a cerca de mais de 2.505 toneladas de maconha (Agência Estadual de 

Notícias, 2020). 
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A operação, que é uma iniciativa da Polícia Federal em parceria com a 
Secretaria Nacional Antidrogas do Paraguai, erradicou 127 hectares de 
plantios ilícitos, incinerou 1,1 quilos de sementes de cannabis, destruiu 70 
acampamentos e impediu que mais de 658 toneladas de maconha 
ingressassem no mercado ilícito do Paraguai e do Brasil (Agência 
Estadual de Notícias, 2020, online). 

 

A Operação Nova Aliança, iniciada em 2010, encontra-se, até o ano de 2025, 

já em sua 49° fase de execução. Segundo informações divulgadas pelo noticiário 

CNN Brasil, em entrevista aos investigadores que fazem parte das ações, o objetivo 

dessa operação é desarticular a cadeia do tráfico de drogas, a sua origem, e 

consequentemente a descapitalização das organizações criminosas envolvidas, 

evitando que a droga chegue até as grandes capitais brasileiras (Maia, 2024).  

Os resultados das operações realizadas nas regiões de fronteira mostram-se, 

de certa medida, promissores. Cada órgão especializado, tem contribuído total ou 

parcialmente para as ações, avançando de forma contínua no objetivo de 

desmantelar grupos criminosos que atuam nessa faixa de fronteira.  

O trabalho realizado, seja através de operações permanentes, durante o 

cotidiano, como Operação Ágata e Sentinela, estando a todo instante buscando 

coibir a prática de ilícitos que perpassam as fronteiras. Como também em 

operações de maior complexidade, coordenadas com estratégias mais refinadas, 

como a Operação Resposta Certa, que produziu resultados relevantes, 

contribuindo para o banco de dados da Polícia Federal, armazenando dados e 

informações significativas, que poderão ser utilizadas em operações futuras. 

 

 

2.2.1 Resultados Obtidos 

 

 

Os resultados obtidos até o momento demonstram que as operações estão 

sendo promissoras e sempre buscando maior efetivação, alavancando os dados.  

É evidente que o número de apreensões vem aumentando a cada nova 

operação. Em uma análise feita por Avanzi (2024), os números cresceram 

drasticamente, passando de 33 toneladas de maconha apreendida no ano de 2003, 

para 727 toneladas unicamente no ano de 2020. Outro comparativo feito foi com o 

cigarro, que enquanto em 2003 foram apreendidos 87.278 maços de cigarro, em 
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2020 os números alavancaram para 121.154 maços de cigarro, cerca de 13 vezes 

mais, conforme relata Avanzi.  

O número de apreensões de arma de fogo também vem crescendo 

drasticamente, a PRF em 2005 aprendeu cerca de 678 armas de fogo, enquanto 

em 2020 foi possível apreender 2.229 armas. O número elevado, somente 

demonstra sucesso, visto que a destinação dessas armas seria exclusivamente 

para o crime organizado (Avanzi, 2024). 

Segundo informações divulgadas pela Receita Federal, as medidas adotadas 

nas aduanas para o enfrentamento ao crime organizado, somente no ano de 2024, 

chegaram ao montante de R$5 bilhões unicamente em combustíveis retidos pela 

fiscalização, sendo transportado de forma ilícita. Já quanto à apreensão de 

mercadorias fruto do contrabando, foi registrado o montante de R$3,76 bilhões, 

entre artigos eletrônicos e de origem diversas. Quanto ao cigarro, o carro-chefe de 

apreensões tem em média R$1 bilhão anualmente, em valor de mercado 

apreendido. O cigarro eletrônico, famoso atualmente, em comparação ao ano de 

2023, saltou de R$179,4 milhões para R$61,8 milhões apreendidos (Receita 

Federal, 2025). 

Segundo a Receita Federal, essa diminuição aconteceu graças a efetividade 

das ações para evitar a continuidade de circulação desse ilícito e a integração de 

forças de inteligência que derrubaram sites e comércios que faziam a propagação 

para o seu consumo (Receita Federal, 2025). 

Sobre a PRF, diante do Relatório de Gestão Integrado, realizado pelo 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, com informações da competência de 

gestão de 2023, foi possível auferir as seguintes efetivações: 

 
Durante o ano de 2023, em mais de 6 mil ações de combate ao crime 
realizadas, a PRF apresentou notórias entregas, tais como: 44 toneladas 
de cocaína apreendidos; 654 toneladas de maconha apreendidos; 63,3 
milhões de maços de cigarros apreendidos; 1.884 unidades de armas de 
fogo apreendidas; 103 mil munições; 1.786 carregadores de armas de 
fogo, além de outros acessórios, como miras laser e holográficas; 44 mil 
m³ de madeiras apreendidas; 3,1 mil toneladas de minério apreendido; 206 
mil animais resgatados; mais de 46 mil pessoas detidas; e mais de 8 mil 
veículos recuperados (Relatório de Gestão integrado, 2024, p. 13). 
 

A respeito das operações, a Operação Hórus, nos dados de 2019 até outubro 

de 2022, trouxe um resultado de cerca de 1,8 mil toneladas de drogas apreendidas, 

estimando em um prejuízo de R$7,4 bilhões de reais para o crime organizado nas 
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fronteiras. No entanto, com as ações efetuadas durante o ano de 2023, estima-se 

que as apreensões de drogas passaram de 2 mil toneladas, com prejuízo para as 

organizações já passando para cerca de R$8,5 bilhões. Somente em maio de 2023, 

o crime organizado sofreu prejuízo de R$196 milhões com mais de 43 toneladas de 

drogas apreendidas, conforme evidenciado pela divulgação do Ministério da Justiça 

e Segurança Pública (Ministério da Justiça e Segurança Pública, 2023). 

 

O crime organizado que atua nas fronteiras do Brasil sofreu um prejuízo 
de mais de R$196 milhões em maio, devido à atuação da Operação Hórus, 
que apreendeu mais de 43 toneladas de drogas durante as ações. Além 
do balanço mensal, a Operação chegou a duas mil toneladas de drogas 
apreendidas desde 2019, quando teve início (Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, 2023, online). 

 

Em outro momento, ainda no ano de 2023, a BPFron sozinha, utilizando-se 

da Operação Hórus, apreendeu mais de 16 toneladas de drogas nas fronteiras, 

além de 165 prisões efetivadas. Somente com as ações da BPFron, até o período 

de abril de 2023, já foi possível se efetivar mais de 820 mil apreensões de cigarros 

contrabandeados, bem como 78 armas de fogo, 470 munições, 1.830 celulares, 

2.650 unidades de veneno agrícola e poucas mais de 7.732 unidades de 

anabolizantes. Seus esforços ainda resultaram em 209 apreensões de veículos, 

utilizados no transporte dos ilícitos (Agência Estadual de Notícias, 2023).  

A Operação Nova Aliança, integrada com forças policiais brasileiras e 

paraguaias, no ano de 2020, em sua 22° fase da operação, “[...] erradicou 127 

hectares de plantios ilícitos, incinerou 1,1 quilos de sementes de cannabis, [...] e 

destruiu 70 acampamentos”. Impedindo ainda, mais de 658 toneladas de droga de 

adentrar em território brasileiro (Agência Estadual de Notícias, 2020, online).  

Outrossim, no ano de 2024, na 44° fase da operação, foram erradicados 234 

hectares de terra, em plantio de cannabis, o equivalente a 700 toneladas de 

maconha, destruindo ainda 119 acampamentos feitos de apoio em meio a selva, 

para facilitar na época da colheita. Houve, ainda, a destruição de “[...] 1 tonelada e 

200 kg de sementes e 89 parcelamentos de solo” (Maia, 2024, online). Os agentes 

da Polícia Federal, avaliaram em aproximadamente R$20 milhões de dólares, cerca 

de R$100 mil reais, o prejuízo efetivado pelo crime organizado.  

Após o processo de avaliação, em relação a operações passadas, e discussão 

acerca de novas estratégias, programas e gestão, realizado pelo Ministério da 
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Justiça e Segurança no ano de 2023 onde o “[...] o objetivo principal foi intensificar 

a execução de mandados de prisão dirigidos a homicidas e membros de 

organizações criminosas”, foi elaborado o novo Relatório de Gestão, constando 

objetivos a serem alcançados no período de 2024 a 2027 contra o crime organizado 

(Relatório de Gestão Integrado, 2024, p. 113). 

O foco agora é persistir ainda mais no enfraquecimento da criminalidade nas 

fronteiras através de operações de combate com maior intensidade, “[...] ações 

preventivas e repressivas a crimes, fiscalização e atuação em locais de risco”, além 

da melhoria nas investigações e perícias, investindo na capacitação e valorização 

dos profissionais, através de investimento dos programas do próprio Estado 

(Relatório de Gestão Integrado, 2024, p. 288). 

 

 

2.3 DIFICULDADES E LIMITAÇÕES ENFRENTADAS 

 

É evidente os resultados promissores com números elevados no combate ao 

crime organizado. Porém deve-se observar que existem algumas dificuldades e 

limitações que são enfrentadas até chegarem ao objetivo final. 

Um dos desafios mais aparentes, é com a escassez de profissionais para 

determinadas áreas de atuação, como exemplo no processo de coleta de material 

genético para o Banco Nacional de Perfil Genéticos. A falta de recursos também 

contribuiu para esse problema, não havendo condições de contratar mais pessoas 

em decorrência do déficit orçamentário, o que ocasiona um quadro de profissionais 

capacitados muito menor do que o necessário, contribuindo assim na dificuldade 

de realização das coletas e análises de material genético como também no 

processo de inclusão desse material nos sistemas de dados (Relatório de Gestão 

Integrado, 2024).  

As restrições orçamentárias são na maioria dos relatos dos órgãos policiais, 

o problema mais enfatizado. É evidente, que sem recursos não há possibilidade na 

contratação de agentes por novos concursos e nem compra de materiais, como 

armamentos e meios de comunicação com tecnologia mais avançada para auxiliá-

los no cotidiano das ações. Por mais que haja cooperação entre os agentes para 

suprir essas necessidades, complementando um ao outro, muitas vezes não é 

suficiente.  
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Na região de fronteira entre Brasil e Paraguai, as dificuldades orçamentárias 

também estão presentes, porém aqui observa-se outro desafio, o fluxo intenso de 

pessoas que atravessam diariamente a famosa Ponte da Amizade, que liga os dois 

países. Por mais que a fiscalização esteja presente tanto na aduana, pela Receita 

Federal, como nas rodovias pela PRF, os criminosos ainda conseguem encontrar 

meios para despistar os agentes e circular com os ilícitos. Devido ao grande campo 

aberto que é a região, com inúmeras rotas alternativas por estradas de interior e os 

meios fluviais, os agentes observam os desafios em monitorar essa enorme área e 

acabam dando margem para que os criminosos ocultem e realizem transporte para 

outras regiões (Andrade et al, 2019). 

A infraestrutura dos postos policiais também é um dos obstáculos 

enfrentados. Infraestruturas antigas, que não condizem mais com a realidade e a 

necessidade dos agentes. Não somente a infraestrutura concreta, como os 

recursos disponíveis dentro delas, local de armazenagem dos armamentos, ponto 

de apoio para os agentes descansarem entre os plantões. Apesar de ser um 

problema que pode ser resolvido mais rapidamente, não deixa de ser uma 

dificuldade que os agentes encontram e relatam. Uma boa estrutura física também 

contribui para resultados positivos, estando ligada ao bem-estar policial (Andrade 

et al, 2019). 

Desta forma é notável que quanto maior as dificuldades enfrentadas pelos 

órgãos policiais, em relação à infraestrutura, recursos ou falta de pessoas 

especializadas, mas fácil se torna para as organizações atuarem, funcionando 

como uma porta aberta para que elas possam se desenvolver muito mais que a 

própria segurança pública.  
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3 DISCUSSÃO ACERCA DA EFETIVIDADE DAS ESTRATÉGIAS 
 

 

Nesta seção, busca-se discutir as estratégias adotadas na intensificação do 

combate ao crime organizado na região de fronteira Brasil e Paraguai. Muito 

embora, os dados de apreensões e prisões demonstrem uma séria atuação dos 

órgãos de segurança, se faz necessário analisar até que ponto essas estratégias 

vêm gerando impactos consistentes sobre o crime organizado, averiguando ainda, 

criticamente os limites e o potencial dessas ações, considerando a capacidade de 

adaptação das organizações criminosas e as limitações enfrentadas pela ausência 

de medidas preventivas mais amplas.  

 

 

3.1 INDICADORES DE EFETIVIDADE 

 

 

Muito mais além que o número de apreensões e prisões, faz-se necessário 

verificar os indicadores de efetividade, que refletem nos efeitos reais das operações 

diante do crime organizado. Os índices de efetividade podem ser associados à 

redução da atuação das facções na região, a diminuição do fluxo de armas e 

drogas, a redução de homicídios relacionados ao crime organizado, aos impactos 

significados que afetam as redes de corrupção, contrabando e tráfico, bem como a 

percepção da sociedade diante a segurança das fronteiras.  

Apesar do foco da PRF ser destinado a ações de fiscalização de trânsito, 

como visto no capítulo anterior, após o aumento nos casos de criminalidade ela 

incorporou em sua rotina ações com foco no combate ao crime organizado, se 

especializando e adotando novas tecnologias para atividades de enfrentamento à 

criminalidade, e em regiões de alta peculiaridade, que sejam facilitadoras para o 

transporte e movimentação de pessoas, servindo , ainda de apoio a outros órgãos 

de segurança (Polícia Rodoviária Federal, 2022). 

Desta maneira, destaca-se as regionais de fronteira, desenvolvendo um 

intenso trabalho de combate ao contrabando, criminalidade, tráfico de drogas, 

armas, munições, medicamentos e bebidas, além de diariamente atuarem na 

recuperação de veículos roubados ou furtados (Polícia Rodoviária Federal, 2022).   
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Em foco, observa-se as prisões dos reais responsáveis por todo o 

cometimento desses crimes, os membros das organizações criminosas, que atuam 

por trás de toda a articulação. A efetividade observada a seguir mostra o 

crescimento linear dessas prisões, que durante 25 anos, entre 1996 e 2021, 

aumentou ao equivalente a 573% o número de detenções efetuadas (Polícia 

Rodoviária Federal, 2022). 

 

Gráfico 01 - Pessoas detidas entre 1996 e 2021, por UF, em und. 

 

Figura 01 - Pessoas detidas entre 1996 e 2021, por UF, em und. 
Fonte: Polícia Rodoviária Federal, 2022, online. 

 

É evidente o crescimento no número de pessoas detidas, passando de 7.277 

no ano de 1996 para 41.701 em 2021, nota-se também que no ano de 2020 a PRF 

destacou-se no campo de atuação, efetuando o equivalente a 52.330 detenções.  

De outro lado, observa-se a Polícia Federal, a qual deflagrou o equivalente a 

40.764 prisões, somando os anos de 2020 até 2023, conforme publicado no 

Relatório de Gestão Integrado (2024). O órgão de segurança tinha como meta 

prevista o equivalente a 27.285 prisões, para os anos de 2020 a 2023, superando 

em 78,78% a sua previsibilidade, conforme demonstrado no gráfico abaixo. 

 

Gráfico 02 - Resultado das operações de polícia judiciária deflagradas pela PF. 
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Figura 02 - Resultado das operações de polícia judiciária deflagradas pela PF. 
Fonte: Relatório de Gestão Integrado, 2024, online. 

 

Apesar das prisões efetuadas por metas pela Polícia Federal serem 

totalmente diferentes das efetuadas pela PRF, as quais ocorrem em contextos 

diferentes, ambas desenvolvem o mesmo objetivo acerca de efetividade em 

desarticular membros das organizações, incidindo na segurança da sociedade 

brasileira (Relatório de Gestão Integrado, 2024). 

Voltando ao enfrentamento à criminalidade tanto nas fronteiras, quanto em 

todo o território nacionais e ainda na busca pela proteção à sociedade e 

desarticulação das redes criminosas, nota-se que com a detenção de pessoas 

envolvidas também se tem uma queda no número de armas em circulação, já que 

os envolvidos são obrigados a entregar o armamento que com eles são 

encontrados (Polícia Rodoviária Federal, 2022). 

É perceptível o crescimento elevado no número de detenções a partir de 2006, 

conforme evidencia-se no gráfico 01. Desta maneira, a PRF observou a 

necessidade em começar a contabilizar as apreensões de armas de fogo que eram 

apreendidas juntamente com os indivíduos no momento das abordagens, para 

melhor efetividade na divulgação correspondente a sua atuação contra a 

criminalidade. Não obstante, somente os números de apreensões em conjunto com 

o indivíduo, se fez necessário totalizar todas as apreensões efetuadas, incluindo as 

de operações especiais (Polícia Rodoviária Federal, 2022). 

Conforme o gráfico abaixo: 

 

Gráfico 03 - Apreensões de arma de fogo 2006 a 2021, por ano, em und. 

 

Figura 03 - Apreensões de arma de fogo 2006 a 2021, por ano, em und. 
Fonte: Polícia Rodoviária Federal, 2022, online. 
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No gráfico analisado, PRF retirou de circulação o total de cerca de 28.024 

armas de fogo, levando em consideração uma média de 1.500 a quase 2.000 armas 

por ano apreendidas, número considerado por esse órgão elevado, quando retrata 

que o seu campo de atuação é a segurança em rodovias (Polícia Rodoviária 

Federal, 2022). 

Segundo o Relatório de Gestão Integrado, em divulgações de ações da PRF, 

relata que para a obtenção dos resultados mencionados nos períodos em questão, 

foram implementados diversas inovações diante as operações realizadas, como na 

área de tecnologia e segurança, o que permitiu ampliar a capacidade de 

fiscalização em rodovias, abordando veículos considerados suspeitos aos olhos 

dos polícias, e que tivessem suposto envolvimento em atividades criminosas, 

notadamente encontrados afastando-se das áreas de fronteira (Relatório de Gestão 

Integrado, 2024). 

Por conseguinte, no ano de 2023, a PRF apresentou números relevantes em 

decorrência de suas ações, cerca de 1.884 unidades de armas de fogo foram 

apreendidas, além de 103 mil munições, 1.786 carregadores de armas de fogo e 

ainda outros acessórios, como miras a laser e holográficas (Relatório de Gestão 

Integrado, 2024). 

A PF em questão, no ano de 2023, apreendeu em torno de 12 mil armas de 

fogo em suas operações realizadas, e 375 mil munições, considerado um número 

significante tirando-as da sociedade. Outrossim, no ano de 2024, o registro de 

apreensões de armas de fogo em questão, sofreu modesta decadência, mas sem 

prejudicar a efetividade acerca do combate à criminalidade. Foram registrados a 

apreensão de 9 mil armas de fogo e mais de 404 mil munições, número que subiu 

em comparação a anos anteriores. Contribuindo para a redução da circulação de 

armas e munições perante a sociedade (Relatório de Gestão Integrado, 2025). 

O Ministério da Justiça e Segurança Pública, por meio de dados divulgados 

pelo Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública (SINESP), identificou 

que entre os estados do Paraná e Mato Grosso do Sul, os quais contam com 

fronteiras com Paraguai, no ano de 2023, foram apreendidos o total de 8.651 armas 

de fogo, somatória efetuada entre os dois estados, incluindo variados tipos de 

armas, como revólver, pistolas, espingardas, carabina, rifle, fuzil metralhadora, 

entre outros. Cabe ressaltar que esses dados, são de apreensões efetuadas por 
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diversos órgãos de segurança (Sistema Nacional de Informações de Segurança 

Pública, 2025). 

Em 2024, o total de apreensões entres os dois estados foi de 7.417, conforme 

evidenciado anteriormente, uma modesta redução comparada ao ano anterior de 

2023, mas sem afetar no objetivo de combate às organizações criminosas. Até o 

mês de análise, abril de 2025, os números de apreensões entre os dois estados 

foram de 2.416 armas de fogos, há expectativas que até o final da competência de 

2025, os números de apreensões superem os dos anos anteriores (Sistema 

Nacional de Informações de Segurança Pública, 2025). 

Os dados relatados podem ser constatados no gráfico a seguir: 

 

Gráfico 04 - Painel de Indicadores Estatísticos sobre o número de armas de fogo apreendidas. 

 

Figura 04 - Painel de Indicadores Estatísticos sobre o número de armas de fogo apreendidas. 
Fonte: Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 2025, online. 
 

É evidente que com a retirada de circulação de armas de fogo da sociedade, 

também se reduz o número de ocorrências de homicídios registrados. Ainda nos 

estados que fazem fronteira com o Paraguai, houve uma variação de 29,24% a 
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menos no número de homicídios em comparação com o ano de 2023 até abril de 

2025 (Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 2025). 

No ano de 2023, foram registradas 2.209 ocorrências de homicídios dolosos 

entre os dois estados, número que diminuiu no ano seguinte, em 2024, passando 

para 1.975 registros de homicídios, uma redução de 10,59%, consideravelmente 

favorável para a segurança dos habitantes dessas regiões. Para o ano de 2025, até 

a data da presente pesquisa, foram registrados cerca de 571 homicídios, estima-se 

a redução de 20,80% em comparação com o ano anterior de 2024 (Sistema 

Nacional de Informações de Segurança Pública, 2025). 

Acompanha-se o gráfico em relação a redução dos homicídios: 

 

Gráfico 05 - Painel de Indicadores Estatísticos, relação de homicídio doloso. 

Figura 05 - Painel de Indicadores Estatísticos, relação de homicídio doloso. 
Fonte: Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 2025, online. 

 

Esses dados são bastante significativos para a sociedade, refletindo na 

atuação da segurança pública com o objetivo de desmantelar as redes criminosas. 

Os resultados se mostram em constante evolução, os índices de prisões de 

pessoas envolvidas, apreensões de armas de fogo com consequência para a 
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redução no número de homicídios, decorrentes de todo um planejamento 

estratégico para melhor efetividade nesse combate, proporcionando um ambiente 

mais seguro e qualidade de vida à sociedade (Relatório de Gestão Integrado, 

2024). 

 

 

3.1.1 Comparação com outras regiões de fronteira 

 

 

O Brasil conta com diversas faixas de fronteiras, além das ligadas com o 

Paraguai, outras divisas ganham notoriedade no que tange a tráficos e a 

criminalidade.  

A fronteira com a Bolívia, que faz divisa com a cidade de Corumbá/MS, é 

apontada por ser uma região com alto índice de violência, decorrentes por 

homicídios ligados ao crime organizado. Por ser uma região de cultivo da cocaína, 

atrai olhares de diversas facções, que veem ali uma oportunidade de rendimento, 

ocupando a terceira posição entre os maiores produtores globais de cocaína 

(Carneiro; Camara; Pereira, 2020). 

A predominância das organizações nessa região faz com que os órgãos de 

segurança demonstrem uma preocupação latente com a defesa desse território, 

obtendo uma percepção a vulnerabilidade que se encontram os moradores, sendo 

um ponto fragilizado por ameaças e guerras de organizações (Carneiro; Camara; 

Pereira, 2020). 

Como evidenciado no capítulo anterior, as operações Ágata e Sentinela, são 

as duas maiores e mais importantes vivenciadas nesse âmbito fronteiriço. A 

fronteira já não é mais uma questão somente de segurança estadual, mas sim 

nacional e pública. As operações devem ser efetivadas para a segurança da 

população que vive em meio às disputas decorrentes do tráfico (Macedo, 2017).  

Por mais que brasileiros e bolivianos tenham o seu convívio na sociedade 

quase diariamente, ambos não admitem que suas origens se misturem formando 

uma nova cultura, dando início a novas disputas, fazendo com que a segurança 

pública seja prejudicada. Diferente da região de fronteira constatada com o 

Paraguai, onde membros das organizações se juntam para expandir os negócios 

(Macedo, 2017).  
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Contudo, por mais que não seja encontrados dados atuais que comprovem as 

disputas territoriais pelo comanda dessa fronteira, fica evidente ser uma das regiões 

que mais deve se pensar nas políticas públicas para minimizar os estragos 

ocasionadas pela criminalidade, visto que esta, causou um estereótipo de 

disputada entre os próprios moradores que ali vivem. As condições 

socioeconômicas também não se fazem favoráveis, é uma região pouco 

comentada, quase esquecida à luz dos órgãos de segurança, mesmo com atuação 

da Polícia Federal e PRF, acaba sendo minimizada quando comparada a regiões 

de fronteira com o Paraguai (Carneiro; Camara; Pereira, 2020). 

Outra região de fronteira pouco comentada, é a divisa do estado do Rio 

Grande do Sul com o Uruguai.  

O Uruguai se estabelece como um país economicamente mais desenvolvido, 

por isso possui baixos índices de criminalidade, comparado com outras regiões de 

fronteira. Mesmo seu contexto social, se estabelecendo desta maneira, o Uruguai 

não deixou promover assistência de cooperação relacionada a tarefas de 

segurança nas zonas fronteiriças (Fabeiro; Kalb; Veloso, 2021).  

Juntamente com a República Federativa do Brasil, em 14 de abril de 2004, a 

República Oriental do Uruguai firmou acordo bilateral sobre a cooperação policial 

em matéria de prevenção e controle de delitos. Não obstante, no mesmo ano, em 

14 de setembro de 2004, assinaram o Acordo de Cooperação Mútua para Combater 

o Tráfego de Aeronaves, envolvidas em atividades Ilícitas Transnacionais (Fabeiro; 

Kalb; Veloso, 2021).  

A intenção é aperfeiçoar e ampliar a cooperação entre os dois países, 

especialmente considerando a existência das cidades gêmeas Santana do 

Livramento, do lado brasileiro e Rivera do lado uruguaio. Nessas áreas fronteiriças, 

é frequente ocorrer crimes como o contrabando, lavagem de dinheiro, evasão de 

divisas, narcotráfico, tráfico de armas, além da entrada ilegal de migrantes, o que 

fomenta a criminalidade na fronteira (Nunes, 2023). 

Certamente, trata-se de uma situação prejudicial para ambos os lados da 

fronteira, pois as ações dos grupos criminosos ultrapassam os limites fronteiriços 

legais entre os países. Como a fronteira consiste apenas em uma linha imaginária, 

que delimita a divisão entre os dois países, é essencial haver uma integração ainda 

mais rígida entre os policiais que atuam em ambos os lados, para melhor 

efetividade no controle e fiscalização de imigrantes (Nunes, 2023).  
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Apesar dos acordos firmados e da cooperação entre os agentes policiais, 

ainda há certa preocupação pela insegurança em relação à fronteira seca. Essa 

cooperação é baseada na confiança mútua, que ambos os agentes irão contribuir 

para uma região mais pacífica e com menor criminalidade (Nunes, 2023).  

Desta maneira, é perceptível que cada região que faz fronteira com o Brasil 

adota uma forma diferente de enfrentar o crime organizado. A cooperação policial 

é essencial para efetuar esse combate. No entanto, também é evidente que os 

órgãos de segurança dos distintos países ainda atuam de forma um tanto isolada, 

sobretudo quando comparado com a parceria com o Paraguai, que se mostra mais 

ativa e prontificada a ampliar suas operações conjuntas, apresentando maior índice 

de efetividade quando se busca sobre essa (Macedo, 2017). 

 

 

3.2 PROPOSTAS DE MELHORIAS 

 

 

Diante da modernização das novas tecnologias, que se atualizam a cada 

momento, as organizações criminosas também se adaptam rapidamente para 

explorar essas inovações, se reorganizando e diversificando suas formas de 

atuação. 

As causas de criminalidade e violência assim como as formas de combatê-las 

e preveni-las, permanecem sendo alvo de intensas dúvidas e debates acerca das 

reais atividades promovidas pelos órgãos de segurança. Embora o governo busque 

implementar novas políticas públicas para oferecer respostas concretas à 

sociedade, surgem questionamentos acerca dos recursos financeiros, à quantidade 

de gentes disponíveis e o planejamento estratégico (Aguiar; Santos, 2022). 

Em meio a toda essa situação, a sociedade responde que muito se promete 

e pouco se faz em favor da segurança pública, principalmente quando o 

questionamento se volta às áreas fronteiriças do Brasil. Os questionamentos giram 

em torno do tratamento à criminalidade, pois, apesar dos esforços, muitas vezes 

parece que nada é efetivamente realizado. Além disso, os fatores políticos, 

econômicos e socioculturais influenciam a complexidade da relação social nas 

fronteiras (Aguiar; Santos, 2022). 
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Para então dar um novo viés ao aspecto de segurança para a sociedade é 

que foi concebido o Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 

(PNSPDS) versão II, formulado e coordenado pelo Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, com vigência de a partir do ano de 2021 até 2030 (Aguiar; 

Santos, 2022). 

Segundo Aguiar e Santos (2022), o Plano estabelece objetivos, metas e ações 

estratégicas que devem ser conduzidas de forma harmônica e integrada entre os 

entes da federação — União, Estados e Municípios. 

De acordo com o divulgado pelo PNSPDS (2021), as ações estratégicas visam 

qualificar o combate ao crime organizado, monitorando as atividades exercidas por 

esses grupos, a fim de estabelecer diretrizes para desarticular assim suas redes de 

atuação.  

Dentre algumas dessas ações, pode-se mencionar a incrementação e o apoio 

à cooperação intencional, sustento ao enfrentamento contra o narcotráfico, 

aumento e fortalecimento de unidades especializadas de segurança nas fronteiras, 

fomento no mapeamento e monitoramento dos líderes de organizações criminosas, 

a fim de desestruturar as organizações e impossibilitar o cometimento de novos 

crimes (Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, 2021).  

A utilização de material genético vem ganhando destaque, especialmente ao 

contribuir na identificação de criminosos. O armazenamento desses perfis 

genéticos fortalece a rede de dados, alavancando as pesquisas relacionadas ao 

combate ao crime. Uma vez extraído o material genético do indivíduo em reclusão, 

é possível aferir se esse teve participação em outros tipos de crime, inclusive em 

conjunto com membros de organizações criminosas (Relatório de Gestão 

Integrado, 2024). 

Desta maneira, o PNSPDS visa fortalecer as atividades de investigação e 

perícia criminal, com o objetivo de aprimorar ainda mais os índices de resolução de 

casos criminais, investindo na coleta e armazenamento dos perfis genéticos, além 

de aperfeiçoar também os bancos de vestígios, de dados periciais e de identificação 

biométrica (Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, 2021).  

As estratégias de melhoria ainda contam com a estimulação da rede de 

inteligência, visando o compartilhamento de dados e informações, tanto em âmbito 

nacional quanto internacional. Em decorrência desse estímulo, no ano de 2024, na 

cidade de Assunção, capital da República Paraguaia, os presidentes das República 
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presidenciais dos Estados Partes e Associados do MERCOSUL, se reuniram para 

reconhecer o crescente desenvolvimento do crime organizado transnacional 

(Mercosul, 2024).  

De acordo com o divulgado pelo próprio website do MERCOSUL (2024), o 

crime organizado nunca deixou de ser uma ameaça, pelo contrário, ele se fortalece 

a cada momento, e como consequência afeta a segurança dos países e das regiões 

de fronteira, desestabilizando a paz regional (Mercosul, 2024).  

Por isso se enfatiza que as fronteiras são áreas problemáticas, devendo 

ganhar mais atenção e proteção aos olhos da sociedade, conforme destacado pela 

Política Nacional de Defesa (2016, p.14): 

 

As fronteiras demandam atenção, na medida em que por elas transitam 
pessoas, mercadorias e bens, integrando e aproximando o País de seus 
vizinhos, ao mesmo tempo em que através delas são perpetradas 
atividades criminosas transnacionais de forma que sua permeabilidade 
requer constante vigilância, atuação coordenada entre os órgãos de 
defesa e os de segurança pública e estreita cooperação com os países 
limítrofes. 

 
Os membros dos Estados Partes, manifestaram sobre a urgência em unirem 

maiores esforços, “[...] com vistas à integração de políticas regionais afins em 

matéria de segurança [...]”. A exposição é em decorrência de prevenir diferentes 

modalidades de crimes transnacionais que possam afetar a integridade da 

sociedade, como o tráfico ilícito de entorpecentes e substâncias psicotrópicas, 

tráfico de armas e munições, que estão presentes no cotidiano fronteiriço 

(Mercosul, 2024, online).  

Em razão disso, destacam a necessidade de intercambiar as informações e 

experiências colhidas, de maneira segura e com oportunidade de desenvolverem 

pesquisas, estudos e diagnósticos em conjunto para enfrentar esse mal que assola 

a região de fronteira. Acordam e concordam que é de grande valia, a 

implementação de estratégias em comum, quando surgir ações simultâneas dos 

criminosos, estabelecendo assim coordenadas mediante cooperação com agentes 

de segurança de ambos os países (Mercosul, 2024).  

Não obstante a proposição de cooperações e melhorias no que tange à 

criminalidade no país, observa-se que o cenário atual e as novas características 

dessa criminalidade demandam ainda mais esforços. Em decorrência disso, foi 

elaborada a PEC da Segurança Pública, proposta pelo Ministério da Justiça e 
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Segurança Pública, publicada inicialmente no Relatório de Gestão Integrando de 

2024. A ideia apresentada visa a integração das forças de segurança de todos os 

entes federativos, além de “[...] padronizar protocolos, informações e dados 

estatísticos com a finalidade de aumentar a efetividade no combate ao crime 

organizado" (Relatório de Gestão Integrado, 2025, p. 21).  

A proposta do Ministério da Justiça visa a atualização das atribuições 

auferidas pelas policiais civis da União, sendo elas a Polícia Federal e Polícia 

Rodoviária Federal, fortalecendo o controle e a transparência sobre as forças de 

segurança, e ainda, intensificando o combate a crimes interestaduais e 

internacionais. O texto proposto até o atual momento ainda se encontra em 

discussão interna (Relatório de Gestão Integrado, 2025).  

As metas são propostas para serem alcançadas a longo prazo, porém é 

evidente que com a perseverança dos países fronteiriços, além das entidades 

policiais, Polícia Federal e Polícia Rodoviária Federal, elas consigam chegar ao 

objetivo muito antes do proposto em tese. Apesar das deficiências e das 

dificuldades em obter os recursos necessários, a perseverança em combater o 

crime organizado se sobressai, superando as expectativas tanto âmbito nacional, 

fronteiriço e internacional (Relatório de Gestão Integrado, 2025). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

No transcorrer desta pesquisa, foi possível observar que as diferentes nações 

que ocuparam o território de fronteira contribuíram significativamente para a 

caracterização e desenvolvimento dos crimes e dos próprios grupos criminosos. 

Contatou-se que as organizações possuem uma hierarquia bastante definida, onde 

a ambição por lucros e poder permanece estereotipado como um traço marcante, 

perpetuando-se até os dias atuais e impulsionando o aperfeiçoamento constante 

na sua forma de atuação, fazendo com que se aprimorem com vistas à expansão 

dos seus negócios.  

Essa expansão é fortemente observada nas zonas fronteiriças, onde a 

atuação de grandes organizações brasileiras, como o Primeiro Comando da Capital 

(PCC) e o Comando Vermelho, ultrapassa os limites nacionais. Essas facções 

influência para além das fronteiras, ampliando suas atividades para os mais 

variados tipos de crimes e estabelecendo alianças que contribuem fortemente para 

a rede transnacional do crime organizado.  

Diante do crescimento dessas organizações, tornou-se necessário que o 

Estado reformulasse sua legislação, adequando-a aos novos modelos de 

criminalidade. Dessa forma, foi redigida a Lei n° 12.850 de 02 de agosto de 2013, 

conhecida como a Lei do Crime Organizado, estabelecendo um conceito legal e 

mais claro sobre organizações criminosas, corrigindo lacunas deixadas nas 

legislações anteriores.  Além disso, permitiu-se definir melhor a tipificação das 

condutas criminosas, esclarecendo as formas de associação e os níveis de 

envolvimento que podem vir a caracterizar a participação direta ou indireta em tais 

grupos.  

No segundo capítulo, verificou-se que a atuação conjunta entre os órgãos 

policiais é essencial para o sucesso das operações. A cooperação entre os 

agentes, tanto em âmbito nacional quanto internacional, representa uma estratégia 

fundamental para o combate eficiente ao crime organizado. Destaca-se nesse 

contexto, da colaboração entre a Polícia Federal Brasileira e os órgãos de 

segurança do Paraguai, com o objetivo de desarticular redes ilícitas 

transfronteiriças que atuam na região da fronteira. 

Os resultados obtidos com as operações realizadas se mostraram 

promissores. Iniciativas como a Operação Ágata e Operação Sentinela ganharam 
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destaque nacional, e representam um avanço importante e promissor na repressão 

ao crime organizado, investindo na capacitação dos agentes e na intensificação 

das ações repressivas. Apesar dos obstáculos enfrentados, como a escassez de 

recursos e a carência de profissionais especializados, tais desafios não impediram 

o êxito das operações, conforme demonstrado ao longo da pesquisa.  

No terceiro e último capítulo, foi possível comprovar que todo esforço em 

conjunto e a cooperação entre as instituições resultam em efeitos concretos e 

positivos. As operações analisadas levaram à prisão de mais de 80 mil pessoas 

entre 1996 e 2023, conforme os dados compilados da Polícia Federal e da Polícia 

Rodoviária Federal. Além disso, o elevado número de apreensões de armas de 

fogo, contribuiu para a redução da violência e promovendo maior segurança às 

populações que vivem nas regiões fronteiriças. 

Consequentemente, observou-se a diminuição nos índices de homicídios 

registrados nessas áreas, demonstrando que o planejamento estratégico e a 

execução coordenada das operações de combate à criminalidade são medidas de 

extrema importância. Assim, conclui-se que as ações demonstradas e 

desenvolvidas têm surtido efeitos positivos e proporcionando resultados efetivos no 

enfrentamento ao crime organizado na fronteira Brasil/Paraguai, reafirmando a 

necessidade da manutenção e do fortalecimento dessas políticas públicas nos 

próximos anos. 
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